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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo do artº 25º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia Geral Nacional 
Ordinária a realizar, nas instalações do CINETEATRO ANTÓNIO LAMOSO, Rua Professor Egas Moniz, nº 11 – 4524-244 SANTA MARIA DA FEIRA, dia 25 
de Março de 2017, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos:
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício 
de 2016, conforme previsto no nº 1 do artigo 27º dos Estatutos); 
Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes ao 
ano de 2016 conforme previsto no nº 1 do artigo 27º dos Estatutos);
Ponto Três: Ponto de situação relativo ao processo de reparação moral e material devido aos deficientes militares; 
Ponto Quatro: Informações da Direcção Nacional;

ADFA, 02 de Março de 2017
A Mesa da Assembleia – Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas
 Presidente

VAMOS TODOS À AGN!
EXERCÍCIO DA NOSSA CIDADANIA

 
Nota: A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, 
ou trinta minutos depois com qualquer número de presenças, ( artº 32º, nº 2 dos Estatutos ).

INTENSA ATIVIDADE ASSOCIATIVA
CN APROVA RELATÓRIO E CONTAS PÁG12

GENERAL EANES VISITA ANTÓNIO CALVINHO NO LAR MILITAR
SOLIDARIEDADE - UM BEM MAIOR PÁG13

EDITORIAL
Já passou tempo de mais! De sobra! Há mais de 40 anos que lu-
tamos para que os Governos da República assumam, em pleno, as 
suas responsabilidades.
É preciso também dizer que, face ao papel da ADFA, foi aprovada 
muita legislação e que é preciso garantir a sua manutenção. O po-
der político apenas pode amortizar a dívida que tem para com os 
deficientes militares, pois essa dívida é impagável face às conse-
quências devastadoras da Guerra Colonial para nós e famílias, par-
ticularmente nas nossas companheiras do dia-a-dia. 

AUDIÊNCIA COM SECRETÁRIO 				  
DE ESTADO DA DEFESA NACIONAL PÁG 24

ÚLTIMA HORA

MARCOS PERESTRELLO APROVA 		
NOVO REGULAMENTO DO LAR MILITAR PÁG 24
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Manuel Moreira Torres, asso-
ciado 4852, natural da fregue-
sia de A Ver o Mar do concelho 
de Póvoa de Varzim, residente 
na freguesia de Fonte Boa e 
Rio Tinto do concelho de Es-

posende. Serviu na C.Com XX em Angola. 
Faleceu a 21 de Janeiro de 2017 com 69 
anos.

Joaquim de Jesus Mateus, as-
sociado 11107, natural e resi-
dente na freguesia de Estreito 
do concelho de Oleiros. Serviu 
no Pelotão de Caçadores 860 
na Guiné. Faleceu a 24 de Ja-

neiro de 2017 com 75 anos.

Ângelo Morais, associado 
16489, natural da República 
de Angola, residente na fre-
guesia de Sacavém e Prior 
Velho do concelho de Loures. 
Serviu em Angola. Faleceu a 

30 de Novembro de 2016 com 72 anos.

Joaquim Rodrigues Lopes For-
tuna, associado 13278, natural 
e residente na freguesia de 
Madalena do concelho de Vila 
Nova de Gaia. Era pensionista 
de preço de sangue por faleci-

mento de seu filho Serafim Jesus Lopes 
Fortuna, na Guiné em 05Mai1973 ao servi-
ço da CCav 8353. Faleceu a 26 de Dezem-
bro de 2016 com 91 anos.

Livros
por José Diniz

Novos Associados
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ANTÓNIO PAIS LOPES
MARIA PIEDADE MOURA MENDES
LUCINDA MARQUES SILVA
VIRGÍLIO LOPES FERREIRA
MARIA ADELAIDE CARREIRA CASTELHANO BARROS
VIRGOLINO BENTO ALMEIDA
MARIA MANUELA MIGUEL
LUÍS FILIPE ANTUNES FONSECA
ROSA MARIA GUEDES MACHADO CRAVO
MARIA FERNANDA MEIREIS FIGUEIREDO
MARIA ELISA TEIXEIRA PIRES
MARIA FÁTIMA TEIXEIRA MOTA LIMA
MARIA FÁTIMA PRÍNCIPE SÁ ARAÚJO PALHAS
MARIA CONCEIÇÃO RODRIGUES MACHADO
MANUEL TEIXEIRA
LAURA MERIM CALDAS

JOSÉ TEIXEIRA MARQUES
ABEL FERNANDO SOARES SILVA
AURORA SABROSA SANTOS
BERTA SILVA NETO
CECÍLIA ROSA FERREIRA SANTOS
FERNANDO RODRIGUES MACEDO
JAIME FREITAS ALMEIDA FERREIRA
JOSÉ MEIRA MEIRELES PINHO
MANUEL TEIXEIRA CAMPOS
MARIA AUGUSTA ALMEIDA COSTA VIEIRA
MARIA EUGÉNIA SILVA GOMES
MARIA FILOMENA MATOS REIS
PUREZA AMORIM GUIMARÃES
MARIA MANUELA ANTUNES BARROS
OSÓRIO MACHADO

Associados Falecidos 
O ELO APRESENTA SENTIDAS CONDOLÊNCIAS 

ÀS  FAMÍLIAS ENLUTADAS

PORTUGAL E AS GUERRILHAS DE 
ÁFRICA – AS GUERRAS PORTUGUE-
SAS EM ANGOLA, MOÇAMBIQUE E 
GUINÉ PORTUGUESA 1961-1974
Autor: Al J. Venter
Edição: Clube do Autor, SA, Lisboa, Ou-
tubro de 2015, 1.ª edição

O autor é jornalista de guerra e um vete-
rano na cobertura de conflitos em África 
e no Médio Oriente. Cobriu as três fren-
tes da Guerra Colonial durante mais de 
uma década, passando extensos perío-
dos em Angola, Guiné e Moçambique, 
acompanhando operações das Forças 
Armadas Portuguesas.
Sobre as suas observações e experiên-
cia escreveu vários livros, constituindo 
“Portugal e as Guerrilhas de África” uma 
síntese abrangente das suas vivências 
pelas picadas daqueles territórios ultra-
marinos.
Assina o prefácio outro estudioso da 
Guerra Colonial, John P. Cann, antigo 
oficial piloto aviador da Marinha Ameri-
cana, que, depois de passar à reforma, 
se dedicou à investigação dos últimos 
conflitos bélicos que Portugal travou 
em África e de que resultou três livros, 
um dos quais está traduzido em Por-
tuguês sob o título “Contra-Insurreição 
em África: O modo português de fazer 
a guerra (1961 – 1974)”, de que já falá-
mos neste espaço (ver ELO de Março 
de 2009). Ambos os autores são admi-
radores mútuos e, um pela observação 
direta e o outro pela pesquisa, ficaram 
admiradores do modo português de fa-
zer a guerra. 
Diz John Cann: “Venter mergulhou nes-
tas guerras, descrevendo as suas ob-
servações pessoais no centro da ação. 
As suas descrições dos combates lem-
bram ao leitor a famosa observação do 
general George Patton: ‘Quando com-
paradas com a guerra, todas as outras 
formas de esforço humano tornam-se 
insignificantes’. Este livro junta as suas 
primeiras experiências, até agora iné-
ditas, numa ampla perspetiva de uma 
guerra que foi ensombrada pelo envolvi-
mento dos Estados Unidos no Vietname 
e que, atualmente, continua em grande 
parte esquecida do público não portu-
guês.”
Além das memórias do autor, este li-
vro contem ainda três apêndices que o 
complementam e enriquecem: “As Tro-
pas Africanas no Exército Colonial Por-
tuguês, 1961-1974: Angola, Guiné-Bis-
sau e Moçambique”, da autoria de João 
Paulo Borges Coelho; “A SAAF no Apoio 
a Portugal”, depoimento do brigadeiro 

sul-africano Peter “Monster” Wilkins; 
“Operações Costeiras na Guiné Portu-
guesa”, assinado por John Cann (excer-
to do Capítulo 8 do livro The BrownWa-
ters of Africa).

DEFICIÊNCIA E EMANCIPAÇÃO 
SOCIAL – PARA UMA CRISE DA 
NORMALIDADE 
Organização: Bruno Sena Martins, Fer-
nando Fontes
Edição: Edições Almedina, SA, Coimbra, 
Junho de 2016

Esta obra “procura articular as discus-
sões contemporâneas sobre a relação 
entre os estudos e as políticas da defi-
ciência, o momento de crise do Estado 
Social na Europa e uma análise crítica 
da realidade das pessoas com deficiên-
cia em Portugal. Assim, convocamos pa-
rea o presente volume , por um lado, as 
contribuições internacionais de Alison 
Sheldon (Reino Unido), Colin Barnes 
(Reino Unido), Leonnard Davis (Esta-
dos Unidos da América) e de Luiza Teles 
Mascarenhas e Márcia Moraes (Brasil). 
Por outro lado, concitamos as reflexões 
desenvolvidas no contexto da Academia 
Portuguesa por Aleksandra Berg, Bruno 
Sena Martins, Fernando Fontes, Pedro 
Hespanha e Sílvia Portugal.” (da contra-
capa).
No capítulo que trata de “deficiência, 
conhecimento e transformação social”, 
os autores consideram que “contra-
riamente à realidade de outros países, 
onde os Estudos da deficiência são um 
campo de investigação florescente, em 
Portugal estes são quase inexistentes. 
(…) disciplinas como a sociologia e a 
antropologia, muito ligadas aos estudos 
da deficiência noutros países, só muito 
recentemente direcionaram a sua aten-
ção para esta área de estudo.” (pg. 47).
Este atraso ficou a dever-se ao contro-
lo sobre a sociedade civil exercido pelo 
Estado Novo, que “impediu qualquer 
atividade política e o desenvolvimento 
de movimentos sociais até 1974. (…) O 
cenário começou a mudar com a cria-
ção da Associação Portuguesa de Defi-
cientes, em 1972, a da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, em 
1974.” (pg 47).
Falta, pois, “não só de construir sabe-
res sobre a realidade das pessoas com 
deficiência em Portugal, mas também 
de produzir conhecimentos que contri-
buam para uma transformação social 
emancipatória e que exprimam o com-
promisso das ciência sociais na criação 
de uma sociedade inclusiva.” (pg 55).   

ANGOLA 1961 – 1963: MEMÓRIAS DA 
GUERRA DE LIBERTAÇÃO
Autor: José Maria da Silva  
Edição: Chiado Editora, Lisboa, Junho de 
2015, 1.ª edição

José Maria da Silva integrou uma das 
primeiras Companhias de Caçadores 
Especiais enviadas “rapidamente e em 
força” para Angola logo no deflagrar das 
primeiras ações da guerrilha. São as 
memórias desses dois anos que o autor 
decidiu passar a escrito, passados 50 
anos. 
As suas filhas Isabel e Patrícia, que es-
creveram o prefácio, caracterizam assim 
esta obra: “Ao longo de toda a narrativa 
o leitor é confrontado com uma visão da 
Guerra Colonial repleta de julgamentos 
com os quais poderá ou não concordar 
ou identificar-se. Mas uma certeza se 

impõe, é um testemunho genuíno, aqui 
e além com as incontornáveis fantasias 
de quem se predispõe recordar e con-
tar, tanto tempo depois, uma vivência 
de dois intensos anos. Convoca a refle-
tir sobre o tempo do colonialismo portu-
guês, os acontecimentos dos primeiros 
anos de guerra em Angola e, conse-
quentemente, os primeiros passos de 
libertação do povo angolano.”
“É a visão de um português, forçada-
mente enviado para uma guerra em que 
não acreditava, e que não raras vezes 
terá tido vontade de se juntar ao ‘inimi-
go’ na sua justa luta de libertação. (…)”
É ainda um testemunho romântico, 
porque nos revela que, mesmo em am-
biente hostil, como no ‘teatro de guerra’, 
é possível estabelecer amizades e rela-
ções de confiança. Que na guerra, como 
na vida, é preciso acreditar e ver para 
além do que nos é revelado. (…)”
“É, finalmente, um testemunho tera-
pêutico, enquanto processo exorcizador 
para o autor, conduzindo à compreen-
são empática, finalmente encontrada 
por nós, que convivemos com o próprio 
desde há quarenta e cinco anos e por 
ele fomos educadas.” Mais adiante aler-
tam para os traumas da guerra e para 
a sua compreensão: “Foram muitas as 
vítimas daquela guerra, que atravessam 
várias gerações. Ansiamos, portanto, a 
leitura desta obra pela terceira geração, 
na idade certa, para compreenderem 
algumas atitudes do avô, da avó e das 
mães, pois todos nós fomos atingidos e 
marcados por esse acontecimento. Não 
fomos à guerra, mas a guerra veio até 
nós e, sem sequer desconfiarmos, foi 
ela que nem sempre nos deixou viver 
em paz.” 
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por José Diniz e Rafael Vicente

Episódios

As nossas Mulheres 
Aproxima-se o Dia da Mulher (8 de mar-
ço) e já é tradição do ELO evocar esta 
efeméride, pois a figura feminina ganha 
especial relevo em tempo de guerra, com 
importância acrescida na vida dos com-
batentes que se incapacitaram, física ou 
psicologicamente, nas guerras em que 
participaram.
Nesta homenagem à Mulher vamos in-
cluir as mulheres que, por dever de ofí-
cio, prestaram, muito dedicadamente, o 
seu apoio às vítimas da Guerra Colonial, 
e as que, por amor ou amizade, foram e 
muitas continuam a ser o grande supor-
te, físico e psicológico, de muitos que 
mais gravemente sofreram e sofrem as 
consequências da guerra.
Das primeiras vou recorrer à minha 
memória para evocar as freiras que, no 
Hospital de Tete (Moçambique), me re-
ceberam directamente do mato, coberto 
de pó, e com o corpo em muito mau es-
tado. Era um hospital civil que, na falta 
de enfermaria militar, depressa se adap-
tou para receber feridos da frente de 
combate. Sem olhar à cor da pele nem 
à trincheira em que combatiam, aquelas 
Mulheres a todos tratavam com desvelo, 
ultrapassando, por vezes, o seu papel de 
enfermeira. Devo a elas não ter ficado 
sem uma das pernas e a amizade perdu-
rou ao ponto de uma delas, a irmã Marta, 
quando veio de férias, ter ido visitar-me 
ao HMP. A este mesmo nível devemos 
evocar também esses autênticos anjos 
vindos do céu a apanhar os feridos dire-
tamente no mato e os levavam de heli-
cóptero para os hospitais. Eram as enfer-
meiras páraquedistas que muitas vidas 
salvaram e foram os primeiros lenitivos 
para o corpo e para a alma. Na minha 
evacuação para Lisboa tive a companhia 
de uma dessas Mulheres que passavam 
boa parte das suas comissões a acom-
panhar feridos das frentes de guerra, 
nas longas viagens da Guiné, de Angola e 
de Moçambique, nos velhos DC6 da For-
ça Aérea. Não posso deixar de evocar a 
minha chegada a Lisboa, depois de uma 
viagem de 26 horas de voo com paragens 
em Luanda e Bissau, numa fria noite de 
Dezembro, vestido de camisinha e calça 
n.º 2. A tiritar de frio, depois de uma pa-
ragem no HMP-Anexo, sou entregue no 
HMP-Estrela e o ânimo voltou quando 
sou recebido na Cirurgia de Oficiais por 
duas simpáticas enfermeiras. Também 
a estas Mulheres tantos ficaram a dever 

muito, ao ponto de algumas se tornarem 
companheiras para a vida de alguns da-
queles jovens alferes. 
Além das nossas mães, irmãs, esposas, 
namoradas, amigas, quem não teve uma 
madrinha de guerra?!... Estas Mulheres 
enviavam até ao mais recôndito buraco 
da selva africana, nas suas cartas e ae-
rogramas, locais onde às vezes nem os 
animais domésticos se davam, o amor e 
o afeto que mantinha o ânimo para viver 
e o moral para lutar, verdadeiro alimen-
to para a alma, quantas vezes mais de-
sejado do que o alimento para o corpo. 
Durante a nossa permanência no mato, 
vem-nos ainda à memória a figura da 
lavadeira que, para além de nos lavar a 
roupa, também nos lavava o espírito de 
pulsões várias. A troco de nada, também 
estas Mulheres contribuíram para o nos-
so equilíbrio mental.
Depois do regresso e do hospital, quem 
é que ficou ao lado dos que vieram em 
sofrimento?!... Psicólogos, na altura, era 
coisa de que nem se falava. Restaram as 
mães e as esposas, no caso dos já casa-
dos. E são ainda hoje estas Mulheres que 
são o ombro amigo, a companhia certa, 
a enfermeira e a psicóloga que, com pa-
ciência e persistência, acompanham, dia 
e noite, os seus entes queridos, tratan-
do dos seus males físicos e psicológicos, 
enfrentando, nalguns casos, as suas fú-
rias e traumas de sofrimentos mentais 
sem cura.
Na ADFA, mais de quatro décadas já 
passadas sobre o sofrimento a que es-
tivemos sujeitos, há mais Mulheres nas 
nossas vidas. Psicólogas, técnicas de 
serviço social e de política social, advo-
gadas e juristas, responsáveis das secre-
tarias de atendimento aos associados, 
funcionárias do bar e do restaurante, da 
manutenção e da limpeza, financeiras, 
assessoras de Direção, médicas e téc-
nicas de saúde, são tantas as Mulheres 
com quem partilhamos as nossas vidas 
em todos os espaços associativos! As 
colaboradoras que trabalham na Asso-
ciação, na Sede e em todas as Delega-
ções, são companheiras de missão e de 
novos desafios.
A todas, mesmo a TODAS as Mulheres, 
que ao longo das nossas vidas têm sido 
cúmplices das nossas vitórias pessoais, 
profissionais e associativas, um profun-
do obrigado! Para o ELO, todos os dias 
do ano são “Dia da Mulher”.

Editorial
Pela Direção Nacional

Diálogo, a nossa arma vital
Todos os caminhos vão dar a Santa Maria da Feira.
Neste momento, depois das Assembleias-Gerais das Delegações, 
a ADFA prepara a reunião do Conselho Nacional, a realizar a 4 de 
março, Órgão que zela pela observância da coesão e unidade da 
ADFA e a seguir realizar-se-á a Assembleia-Geral Nacional (AGN), 
a 25 de março.
Na AGN, a Direção Nacional apresentará o Relatório Operacional 
e Contas de 2016, onde se fará a avaliação do “estado da Nação” 
ADFA. Discutiremos, também, o ponto de situação sobre o cader-
no reivindicativo e respetiva estratégia, com a expetativa de que 
todos nós gostaríamos que as matérias referentes aos direitos 
dos deficientes militares estivessem reconhecidas, o que afirma-
mos e reafirmamos, ser de inteira justiça!
Já passou tempo de mais! De sobra! Há mais de 40 anos que luta-
mos para que os Governos da República assumam, em pleno, as 
suas responsabilidades.
É preciso também dizer que, face ao papel da ADFA, foi aprova-
da muita legislação e que é preciso garantir a sua manutenção. O 
poder político apenas pode amortizar a dívida que tem para com 
os deficientes militares, pois essa dívida é impagável face às con-
sequências devastadoras da Guerra Colonial para nós e famílias, 
particularmente nas nossas companheiras do dia-a-dia. Acredita-
mos, nós, que nunca será necessário criar uma comissão de in-
quérito para este efeito!...
A ADFA afirma anualmente, o seu querer através da realização de 
Assembleias-Gerais Nacionais, onde os associados se exprimem 
livre e democraticamente, em relação às suas expetativas, frus-
trações e exigências de reparação moral e material, assumindo, 
já, várias vezes, a sua indignação na concretização de várias mani-
festações públicas. Assinalemos, aqui, que a partir de 14 de maio 
de 2017 vamos invocar os 10 anos da última manifestação, que se 
comemora em maio de 2018.
Reafirmamos, no entanto, que a nossa arma vital é o diálogo!
Acreditamos hoje, como ontem, na vontade política do poder e, 
agora, neste ministro da Defesa Nacional e no secretário de Esta-
do da Defesa Nacional. Esta situação decorre da perceção que a 
ADFA tem face às reuniões de trabalho já efetuadas.
Fomos sempre, durante o período da Guerra Colonial, a verdadeira 
“carne para canhão”! Uma Guerra Colonial evitável, inútil e injus-
ta, afirmou Ramalho Eanes, ainda como Presidente da República. 
Hoje ainda alguns tentam justificar e branquear esse erro históri-
co que foi a Guerra Colonial. Lembremos que se cumpria o Serviço 
Militar Obrigatório, por isso, hoje, reivindicamos, por direito pró-
prio, que somos a verdadei  ra Condição Militar.
Felizmente irrompeu Abril e nós, eivados de confiança e raiva fun-
dámos, em 14 de maio de 1974, esta forte Associação, que hoje é 
produto da soma de 12 delegações, onde se convive e reforça a 
camaradagem e solidariedade, fortificando o exercício da nossa 
cidadania, reconhecida pelos poderes da República, com a Ordem 
de Mérito, com a Ordem da Liberdade e com o Prémio Direitos 
Humanos. Neste processo de envelhecimento que dia-a-dia vive-
mos, com mais doenças, mais internamentos hospitalares, mais 
recolhidos no lar das nossas casas, a contactar o PADM e a rece-
ber uma palavra da ADFA que robustece a nossa confiança e au-
toestima, o que nos leva a acreditar no presente e no futuro para 
reivindicar a justa e merecida reparação moral e material devida 
aos deficientes militares.
Estamos na reta final da edição do Livro “Deficientes das Forças 
Armadas: a geração da rutura”. Percorremos muitas picadas, mui-
tas bolanhas, mas ainda, de rosto erguido, escrevemos uma obra 
que perpetuará o trabalho realizado por esta Associação!

Linha de Atendimento 
dos Deficientes 
Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos De-
ficientes Militares (LADM) – 800 100 103, a fun-
cionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Foto:Delegação Açores

Delegações

Núcleo da ADFA em 
Almada-Seixal

Durante o ano de 2016, a União das Freguesias de Sei-
xal, Arrentela e Aldeia de Paio Pires promoveu, com 
as instituições que funcionam na região, acções de le-
vantamento das barreiras arquitectónicas em vários 
pontos de serviço público: na zona envolvente da ex-
tensão de saúde da União de saúde Familiar (USF) do 
Seixal (em 20 de maio de 2016), Rua Movimento das 
Forças Armadas (em 27 de outubro de 2016) e na Rua 
1º de Maio (em 9 de dezembro de 2016).
Todas as deslocações contaram com a participação 
ativa do representante do Núcleo da ADFA em Alma-
da-Seixal, Joaquim Fevereiro, que contou ao ELO como 
se processaram as visitas e quem esteve envolvido 
neste trabalho, saudando o presidente da União das 
Freguesias de Seixal, Arrentela e Paio Pires (UFSAPP), 
António Santos, e toda a sua equipa autárquica.
Na zona envolvente da extensão de saúde da União de 
saúde Familiar (USF) do Seixal, o objetivo foi avaliar 
as necessidades no que se refere à acessibilidade das 
pessoas com mobilidade reduzida, quer por deficiên-
cia quer por velhice, com vista à posterior interven-
ção para redução das barreiras arquitetónicas. Foram 
detetados alguns problemas: carros estacionados 
junto ao portão do centro de saúde, dificultando a 
mobilidade dos utentes; inexistência de passeios e de 
passadeiras rebaixados; sinalética vertical com pouca 
visibilidade; pavimentos em mau estado (betão e cal-
çada), com buracos e muito escorregadio em certos 
locais; dificuldade de mobilidade em cadeira de rodas 
no interior do centro de saúde, com portas difíceis de 
abrir, espaços reduzidos e casas de banho não adap-
tadas. A visita estendeu-se até ao Clube Desportivo 
do Seixal, onde foram registadas barreiras arquite-
tónicas, como a falta de rebaixamento de passeios e 
passadeiras.
O semanário regional “O Seixalense” e o jornal “Co-
mércio do Seixal e Sesimbra” deram cobertura jorna-
lística à deslocação.
Na Rua Movimento das Forças Armadas, desde a co-
letividade o Torrense e toda a Zona envolvente, até 
ao mercado municipal da Torre da Marinha, zona da 
farmácia e Associação Unitária de Reformados Pen-
sionistas e Idosos da Torre da Marinha (AURPITM), 
foram diagnosticados alguns pontos fracos: passeios 
sem rebaixamento; falta de acessibilidade no edifício 
da agência bancária e respectiva caixa multibanco; 
calçada solta e piso irregular; No posto dos CTT/Cor-
reios da Torre da Marinha com acesso de acentuada 
inclinação, dificultando a circulação de pessoas com 
mobilidade reduzida; falta de estacionamento para 
pessoas com deficiência; má acessibilidade aos bal-
cões de atendimento, muito altos; o talho e a farmácia 
não são acessíveis, com degraus à entrada; o Merca-
do da Torre da Marinha tem uma rampa sem rebaixa-
mento adequado; passadeiras sem rebaixamento e 
passeios ocupados por carros; dificuldades no acesso 

ao Mercado Municipal; acesso à Associação Unitária 
de Reformados Pensionistas e Idosos da Torre da Ma-
rinha (AURPITM) com escadaria.
Na Rua 1º de Maio – Núcleo antigo de Paio Pires, in-
cluindo o parque, casas de banho públicas e comércio 
local, foram diagnosticados barreiras que impedem a 
autonomia: estacionamento desenhado sobre os pas-
seios; calçada desnivelada; ausência de rampas de 
acesso a serviços públicos e comerciais; inacessibili-
dade aos WC Públicos do Jardim 1º de Maio.
O presidente da União das Freguesias, António San-
tos, agradeceu a presença de todos nas ações e re-
forçou que a autarquia vem, desde há algum tempo, 
a identificar os obstáculos arquitetónicos, que são 
resultado de um planeamento urbano que data dos 
anos 60. O associado Joaquim Fevereiro teve oportu-
nidade de referir que estas iniciativas “ajudam a per-
ceber as dificuldades das pessoas com mobilidade 
reduzida, que muito afetam a sua qualidade de vida”.
A ADFA congratula-se com a preocupação da União 
das Freguesias de Seixal, Arrentela e Aldeia de Paio 
Pires, pois constitui um exemplo de participação e de 
exercício da Cidadania, que promove a autonomia e a 
inclusão.

Donativos dos 
associados permitem 
aquisição de 
equipamento

A Delegação de Lisboa já adquiriu um equipamento 
I-TECH.AR Medical Division de Diatermia Resistiva e 
Capacitiva para a Fisioterapia.
Segundo informações recolhidas do manual de utili-
zação do equipamento, a terapia Tecar capacitiva/re-
sistiva estimula os processos de cicatrização naturais 
do corpo, reduzindo o tempo de recuperação motora, 
por meio de cargas elétricas na área a ser tratada. O 
equipamento estimula o aumento do fluxo sanguíneo 
de um modo direto, graças ao aumento da tempera-
tura e, indiretamente, através do pedido de oxigénio 
por parte dos tecidos tratados, o aumento do fluxo 
sanguíneo favorece o aumento das atividades do sis-
tema imunitário normal e estimula a regeneração dos 
tecidos.
O modo de funcionamento capacitivo age ao nível dos 
tecidos moles como os músculos, tecidos adiposos, 
etc. No modo de funcionamento resistivo, o efeito bio-
lógico ocorre nos tecidos com maior resistência – os-
sos, cartilagens, tendões, ligamentos e outros.
Os tratamentos de terapia com este novo equipamen-
to são indicados para problemas osteoarticulares, 
problemas musculo-esqueléticos, periartrite do om-
bro, lumbago crónico, entre outros.
Estes tratamentos não podem ser aplicados nos seguin-
tes casos: portadores de pacemaker, grávidas, doentes 
com insuficiência venosa nos membros inferiores, can-

cro ósseo, osteoporose, edemas nas articulações e he-
matomas musculares recentes (menos de 15 dias).
“A aquisição deste equipamento deve-se à bondade 
de muitos associados desta Delegação, que contribuí-
ram com os seus donativos”, explicou Francisco Janei-
ro, presidente da Direção da Delegação.

Noite de Fados
No próximo dia 17 de março, sexta-feira, vai ter lugar 
uma Noite de Fados que, como já é habitual nesta al-
tura do ano, é organizada pela Delegação de Lisboa, 
na Sede da ADFA.
“Convidamos todos os nossos associados e famílias 
a estarem presentes neste evento, para se divertirem 
e conviverem, jantando e ouvindo fados”, apela a De-
legação.
As inscrições podem fazer-se junto de Isabel Franco, 
pelos números 925 987 469 e 217 512 600, tecla 4, 
ou para o presidente da Delegação, Francisco Janeiro, 
pelo número 919 413 356.

Herman José em 
espetáculo solidário
Como foi anunciado pela Delegação de Lisboa, o Tea-
tro de São Luís vai ser o palco de um espetáculo so-
lidário, no próximo dia 23 de maio, terça-feira, pelas 
21h00, em Lisboa.
O humorista Herman José vai atuar num evento orga-
nizado pela Delegação da ADFA em Lisboa, cujo ob-
jectivo é “a solidariedade e convívio da família ADFA”.
Participam também neste espetáculo Walter Lopes 
(Guitarra Clássica) e Raquel Cambournac (Violino). 
Vão ser convidadas outras associações de e para de-
ficientes da região de Lisboa.
Os interessados podem obter informações na Sede 
da ADFA, em Lisboa, ou pelo contacto 931 929 511 
(João Sobral).

CM Barreiro visita a 
Sede da ADFA

A vereadora e vice-presidente da Câmara Municipal 
do Barreiro, Sofia Amaro Martins, e o presidente da 
Junta de Freguesia de Santo António da Charneca, 
Vicente Figueira, visitaram a Sede da ADFA, em Lis-
boa no dia 2 de fevereiro.
Os autarcas conheceram as instalações da Delega-
ção de Lisboa, do PADM e da Sede Nacional, parti-
cipando numa reunião com a Direção Nacional e da 
Delegação de Lisboa, na qual foram informados so-
bre as atividades da ADFA, no âmbito da sua missão 
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como Organização Não-Governamental de Utilidade 
Pública, representante dos deficientes militares na 
defesa dos seus direitos.
A vice-presidente da CM Barreiro apresentou a dis-
ponibilidade do município para acolher uma sessão 
de apresentação do Livro dos 40 Anos da ADFA, de-
pois do seu lançamento que está previsto para maio.
O encontro culminou num almoço servido no restau-
rante da ADFA.
A Associação congratula-se com a visita dos autar-
cas e realça que o poder local tem uma palavra a di-
zer no que respeita aos direitos dos cidadãos porta-
dores de deficiência, nomeadamente os deficientes 
militares.

Conselho de Delegação

O Conselho da Delegação de Lisboa reuniu-se no dia 
9 de fevereiro na Sede da ADFA para apreciar o Plano 
Operacional e as Contas de 2016 apresentados pela 
Direcção da Delegação.
Os conselheiros, após leitura e esclarecimento da Di-
recção da Delegação, votaram favoravelmente o Pla-
no e as Contas, que foi assim aprovado.
Foram também prestadas informações de carácter 
associativo.

Assembleia-Geral 		
da Delegação
No dia 11 de fevereiro realizou-se a Assembleia-Geral 
da Delegação de Lisboa, na Sede da ADFA, para ana-
lisar e votar o Relatório Operacional e as Contas de 
2016 e para tomar conhecimento do Parecer do Con-
selho Fiscal de Delegação.
O Relatório e Contas foram aprovados, assim como 
os outros pontos da ordem de trabalhos, após debate 
com os associados presentes.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação deu co-
nhecimento à Direcção Nacional de uma proposta 
aprovada na Assembleia.

Passeio de Carnaval

O Carnaval, entre 25 e 26 de fevereiro, foi muito bem 
passado, num passeio pelo rio Mondego organizado 

pela Delegação de Lisboa. A viagem no barco “Basó-
fias” incluiu almoço a bordo, baile de Carnaval, fados de 
Coimbra e almoço de mariscada, numa iniciativa cheia 
de animação e de franco convívio associativo e familiar.
Para os participantes é uma experiência a repetir.

Hidroginástica 		
no Lar Militar
Estão a decorrer aulas de Hidroginástica na piscina do 
Lar Militar. Os associados interessados em participar 
podem inscrever-se no Secretariado da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 615.

Atividades gratuitas 	
ao dispor dos associados
Estão abertas as inscrições para diversas atividades 
ocupacionais gratuitas disponíveis na Delegação de 
Lisboa.

CALENDÁRIO E HORÁRIO DAS ATIVIDADES
Yoga do Riso - 4ª feira das 15h00 às 16h00, com o 
monitor e associado António Fernandes; Aulas de Fo-
tografia - em dia/hora a definir; Aulas de Informática 
- em dia/hora a definir; Chávena de Conversa – se-
gunda 5ª feira de cada mês, das 15h00 às 17h00, com 
o monitor e associado Sá Flores; Aulas de Pintura - 5ª 
feira, das 10h00 às 12h30, com os monitores Rui Ma-
chado e Diogo Oliveira; Aulas de Cerâmica - 5ª feira, 
das 14h00 às 16h30, com os monitores Rui Machado 
e Diogo Oliveira.
Para informações ou inscrições, os interessados de-
vem contactar o Serviço de Ação Social da Delegação 
de Lisboa (assistente social Ana Machado) pelos nú-
meros 917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço 
eletrónico servico.social@adfa-portugal.com. Infor-
mações ou inscrições no Secretariado da Direção da 
Delegação de Lisboa (Isabel Franco, administrativa), 
pelos números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço eletrónico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com.
As atividades “Chávena de Conversa” e as Aulas de 
Pintura e de Cerâmica fazem parte do projeto cofi-
nanciado pelo Programa de Financiamento a Projetos 
pelo INR, IP.
 

Acções Núcleo de Sintra
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas ati-
vidades aos associados, familiares e amigos:
Informática (básico) - segundas e sextas, das15h00 
às17h00; 
Música (solfejo, flauta, e bandolim) – terças, das 
10h00 às 12h00;
Pintura a óleo – terças, das 15h00 às 17h00;
Jogos Tradicionais (sueca, damas, dominó) – quartas, 
das 15h00 às 17h00
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 16h30
Tapetes de Arraiolos – quintas, das 10h00 às 12h00
Flores porcelana a frio e bainhas abertas - terças e 
sextas, das 10h00 às 12h00
Tertúlia de poesia (Tertuliana) - primeira quinta-feira 
de cada mês - direção e fundação de ana martins - be-
lamatias@netcabo.pt.
Está a decorrer o Torneio de Sueca do Núcleo de Sintra.

Serviços da Delegação 	
de Lisboa
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO			 
 – APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS
Isabel Franco 						    
- direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

SERVIÇOS CLÍNICOS
Ana Paula Vicente - servicos.clinicos@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2 ou 217 512 612

SERVIÇO DE APOIO AOS SÓCIOS, 		
SERVIÇO DE SECRETARIA/ATENDIMENTO
Pedro Rodrigues e Maria Inês Martins 		
– ines.martins@adfa-portugal.com; 			 
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1

SERVIÇO DE AÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social) 			 
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro (advogada) 				  
– Por marcação prévia na secretária da Delegação de 
Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com ou gabjur.adfa.lisboa@
gmail.com
Fax 217 512 660

SERVIÇO DE PSICOLOGIA
Dra. Teresa Infante - t.infante@adfa-portugal.com

GINÁSTICA
Já começaram as aulas de Ginástica na Sede da ADFA, 
em Lisboa. Inscrições nos Serviços Clínicos.

PÉDICURA
Pédicura, calista, manicura e depiladora nos Serviços 
Clínicos. Marcações com Sandra Henriques, pelo nú-
mero 962 971 437. 
Todos os dias, mediante marcação prévia, com possi-
bilidade de deslocar-se, conforme o local e a hora da 
marcação.

HORÁRIO DOS SERVIÇOS
Das 9h00 às 17h30
Morada
Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 1600-560 Lisboa
Contactos
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611

AUTOCARROS PARA A 
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL
A Delegação de Lisboa está a receber inscrições 
dos associados que estiverem interessados em 
participar na Assembleia-Geral Nacional Ordiná-
ria, em 25 de março, em Santa Maria da Feira.
A Delegação apela à participação dos associa-
dos neste importante momento associativo. 
“A Assembleia-Geral Nacional é o local e o mo-
mento para participar ativamente na defesa dos 
direitos que nos assistem”, lembra o presidente 
Francisco Janeiro.
Informações e inscrições na Sede da ADFA, junto 
da Delegação de Lisboa, pelos números 925 987 
469 ou 217 512 600 + tecla 4 (Isabel Franco) ou 
919 413 356 (Francisco Janeiro).



6 | MAR 2017	 O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974 

Conselho de Delegação aprova 
execução do Orçamento

O Conselho de Delegação do Porto reuniu no dia 11 de fevereiro, com a presença 
de todos os seus elementos para apreciar e dar parecer sobre a execução do Orça-
mento respeitante ao ano transacto, 2016.
Alguns dos seus conselheiros interpelaram a Direção, solicitando esclarecimentos 
relativamente a algumas rubricas do Orçamento.
A questão mais debatida foi a constatação das dificuldades que vão surgindo para as 
delegações ao terem de suportar o adicional nas quotas (50 cêntimos por mês) para 
a Sede Nacional, numa altura em que é notória a diminuição da sua base de susten-
tabilidade que são as quotas dos associados, uma vez que o número destes é cada 
vez menor. No final do debate que o tema gerou, foi votado o documento apresentado 
pela Direção de Delegação, que mereceu a aprovação unânime do Conselho.
Participaram ainda os elementos do Conselho Fiscal e o conselheiro nacional Car-
los Correia.

Assembleia-Geral Nacional em Santa 
Maria da Feira
Como se encontra amplamente divulgado, a Assembleia-Geral Nacional realiza-se, 
no dia 25 de março, em Santa Maria da Feira. O Cineteatro António Lamoso, local 
onde vai ter lugar esta Assembleia magna situa-se junto ao Hospital de São Sebas-
tião e ao Estádio do Grupo Desportivo Feirense, onde se chega com facilidade, visto 
que existem placas indicativas do Hospital.
A Delegação do Porto, para facilitar a deslocação dos associados, organiza a viagem 
em autocarro com partida das várias localidades à semelhança do que tem feito 
nos anos anteriores. A Direção da Delegação agradece que façam a inscrição, no 
mais breve prazo possível, através dos telefones 228 347 200 ou 912 567 812.

Assembleia de Delegação aprova 
Relatório Operacional e Contas

A Assembleia-Geral da Delegação do 
Porto reuniu no dia 11 de fevereiro à 
tarde para apreciar e votar o Relatório 
Operacional e Contas respeitantes ao 
ano de 2016.
O presidente da MAGD, Manuel Santos, 
abriu os trabalhos com a apresenta-
ção de cumprimentos e para que fosse 
guardado um tempo de silêncio em ho-
menagem aos associados da Delegação 
já falecidos, ato que foi respeitado.

Lida e ratificada a ata da última Assem-
bleia, foi dada a palavra ao presidente 
da Direção para referir-se ao Plano Ope-
racional. Este começou por lembrar o 
camarada David Moura, falecido recen-
temente, a quem prestou homenagem 
lembrando o contributo que deu de for-
ma desinteressada, mas empenhada, 
assim como se referiu ao camarada Hen-
rique Rodrigues cuja memória perdurará 
para sempre. De seguida sublinhou as 

orientações gerais marcantes na ativi-
dade desenvolvida pela Delegação, no 
ano findo e que constam no documento 
apresentado aos associados.
O tesoureiro Martinho Nunes explanou 
as contas, rubrica a rubrica, sublinhando 
que o resultado do exercício tinha sido 
bastante reduzido devido ao facto da De-
legação ter comparticipado extraordina-
riamente para a Sede Nacional com um 
adicional superior a 12 mil euros.
Finda a apresentação dos documen-
tos, intervieram: o associado Gil Garcia, 
alertando para o montante elevado na 
conta “telefone/correio” e para a dife-
rença no recebimento de quotas, entre 
os 83,79% dos DFA e os 61,52% dos 
deficientes em serviço, dados que deve-
riam ser objeto de reflexão; o associa-
do Manuel Ribeiro sugeriu a criação de 
uma quota para as “associadas” (viú-
vas); o associado Nuno Silva centrou-
-se na comparticipação adicional para a 
Sede Nacional (50 cêntimos por mês da 
quota), sugerindo uma discussão a par-
tir da decisão tomada pela Assembleia-
-Geral Nacional da altura e o associa-
do António Cardoso, relativamente ao 
mesmo assunto aventou a possibilidade 
de serem as delegações a criar um fun-
do para emprestar à Direção Nacional 
quando fosse necessário.
O presidente da Direção respondeu, 
afirmando que as observações feitas 
merecem uma reflexão mais aprofun-
dada, nomeadamente a criação de uma 
quota para as associadas (viúvas), sen-
do necessária uma discussão prévia, 
antes da Assembleia-Geral Nacional.
Findas as intervenções, o presidente da 
MAGD pôs à votação o Relatório Ope-
racional e as Contas, documentos que 
mereceram a aprovação unânime da 
Assembleia.
No seguimento da ordem de trabalhos, 
a Direção apresentou um relatório com 
o ponto de situação da campanha de 
angariação de fundos para as obras, 
informando que até 31 de dezembro do 
ano transato tinham comparticipado 
523 associados, quatro empresas e a 
Junta de Freguesia de Ramalde.
Informou ainda de que fizeram dona-
tivos três associados da Delegação de 
Lisboa e um da de Coimbra e que es-
tava convicta de que os associados no 
seu todo saberiam corresponder ao de-
safio que a Delegação enfrenta, estando 
agradecida aos que já comparticiparam 
e confiante de que quem ainda o não 
fez, irá faze-lo.
De seguida, pôs à discussão sobre se 
deveria divulgar a lista dos 523 asso-
ciados que já tinham aderido, pois que 
face a ter constatado opiniões diferen-
tes, a Direção tinha decidido trazer o 
assunto a esta Assembleia. Suscitados 
a pronunciarem-se, os associados ma-
nifestaram pontos de vista diferentes, 
o que levou a Direção a adiar para mais 
tarde, uma tomada de posição sobre 
esta matéria.
A meia centena de presentes cumpriu o 
seu dever associativo e com a sua parti-
cipação contribuíram para o reforço da 
Delegação.

Yoga aos sábados
Aos sábados, das 10h00 às 11h30, na 
Delegação do Porto, associados, familia-
res e amigos dispõem de aulas de Yoga. 
A primeira aula é gratuita, tendo a práti-
ca regular, um custo mensal a consultar 
na Delegação. As inscrições efetuam-se 
através do telemóvel 936 852 972.
“Esta é uma forma de cuidar da sua saú-
de física e mental”, realça a Direção da 
Delegação.

Reuniões com 
associados
A Delegação do Porto vai realizar, no de-
correr de março, as seguintes reuniões 
com associados:

• �4 de março, às 10h30, nos Bombeiros 
Voluntários de Vila do Conde;

• �4 de março, às 15h00, na Junta de 
Freguesia de Santo Tirso; 

• �8 deX março, às 14h30, nos Bombei-
ros Voluntários de Ponte da Barca; 

• �11 de março, às 10h30, nos Bombei-
ros Voluntários da Lixa;

• �11 de março, às 15h00, no Regimento 
de Infantaria de Vila Real;

• �11 de março, às 15h00, no Lar de San-
ta Teresa em Viana do Castelo; 

• �13 de março, às 14h30, nos Bom-
beiros Voluntários de Cabeceiras de 
Basto; 

• �15 de março, às 10h30, no Núcleo da 
ADFA em Chaves; 

• �18 de março, às 10h30, no Auditório 
da Agrival em Penafiel;

• �18 de março, às 15h00, na Junta de 
Freguesia de Lordelo/Paredes.

ASSUNTOS A TRATAR:
1. �Direitos e medidas legislativas (car-

ta magna, descontos para o sistema 
IASFA/ADM, medida prevista no Or-
çamento de Estado para 2017 relativa 
à promoção dos fuzileiros DFA e ou-
tras medidas reivindicativas);

2. �Assembleia-Geral Nacional, no dia 25 
de março, em Santa Maria da Feira;

3. �Informações gerais e recebimentos 
de quotas.

Pagamento de 
quotas por débito 
em conta
Os associados dispõem da possibilida-
de de pagar as suas quotas por débito 
em conta, devendo para o efeito contac-
tar a Delegação para serem informados 
acerca do procedimento a efetuar. A 
Delegação solicita que, quando fizerem 
transferência bancária para pagamento 
de quotas, informem os serviços.
Nos últimos meses, a Delegação rece-
beu várias transferências, que pelo fac-
to de terem sido efetuadas por familia-
res, sem informação à Delegação, não 
foram ainda identificados os nomes dos 
associados pagantes.

PORTO

Delegações
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Passeio à Costa 
Vicentina e Alqueva

A Delegação de Coimbra está a organizar, com a 
agência de viagens Promartur, um passeio à Costa 
Vicentina e a Alqueva, nos dias 29 e 30 de abril pró-
ximo. O evento associativo passará por Sines e Vila 
Nova de Milfontes, incluindo um passeio de barco na 
barragem de Alqueva.
No primeiro dia, 29 de abril, saída, em autocarro de 
turismo, de Coimbra, com paragens técnicas pelo 
percurso. A chegada a Sines está prevista para as 
11h00, com início da visita com guia local ao centro 
histórico da cidade de Sines. Será efetuada uma vi-
sita ao Museu de Sines e à Casa de Vasco da Gama. 
O almoço terá lugar num restaurante local. À tarde, 
passagem por São Torpes, Porto Covo e chegada a 
Vila Nova de Milfontes, com paragem junto à foz do 
rio Mira. Final da etapa em Santiago do Cacém, com 
jantar e alojamento em hotel.
No segundo dia, 30 de abril, depois de servido o pe-
queno–almoço no hotel, partida em direcção a Mou-
ra e Alqueva. Ali o grupo faz uma visita ao Museu do 

Medronho, um espaço recente é possível conhecer 
o processo de fabrico da aguardente de medronho. 
Continuação da viagem até ao Cais de Embarque, 
junto ao paredão da Barragem de Alqueva, com início 
do passeio de barco pelo maior lago artificial da Euro-
pa (com cerca de 250 km2 de área e mais de 1100 km 
de margem). Segue-se um almoço típico alentejano e 
pela tarde, saída para Portel para visita ao Museu da 
Bolota. Em hora a combinar, regresso a Coimbra com 
chegada prevista para o final do dia.
O preço por pessoa é de 185,00 euros e inclui: via-
gem em autocarro de turismo; noite de alojamento 
em hotel; pequeno-almoço buffet; dois almoços com 
bebidas; um jantar com bebidas; visitas conforme 
programa; guia local em Sines; passeio de Barco na 
barragem; entradas no Museu do Medronho, no Mu-
seu da Bolota e no Museu de Sines; delegado da Pro-
martur; seguro de viagem.
O preço não inclui: telefones, fax e todas as despe-
sas de carácter pessoal; tudo o que não está indicado 
como incluído.
Os interessados podem contactar a Delegação de 
Coimbra para mais informações, preço e modalida-
des de pagamento.

Associados dizem 
“presente!”
Realizou-se no passado dia 11 de fevereiro, na Sede 
da Delegação de Coimbra, a Assembleia-Geral da De-
legação para apreciação e votação do Relatório de 
Atividades e Contas da Direção e Parecer do Conse-
lho Fiscal relativo à gerência do ano findo (2016) e 
para informações. Foram cerca de 50 os associados 
presentes neste relevante ato associativo.
Após concisa explanação do presidente José Girão 
em relação às contas, bem como à atividade da De-
legação, houve lugar a um conjunto de pedidos de 
esclarecimento e perguntas diversas dos associados 
presentes.
Depois das explicações dadas às questões colocadas 
pelos associados, constatou-se haver “sério e justo 
equilíbrio entre as despesas e as receitas respeitan-
tes ao ano de 2016” pelo que as Contas foram apro-
vadas por unanimidade.
Sobre as informações e questões várias que foram 
abordadas na Assembleia, realça-se o apelo da Dire-
ção à unidade entre associados na defesa dos direitos 
dos deficientes militares consagrados na legislação 
vigente, bem como a “manifesta confiança à Direção 
Nacional da ADFA para os confrontos em que tenha 

de se empenhar na defesa dos deficientes das Forças 
Armadas”.
A Delegação de Coimbra não pode deixar de referir 
que sempre em atos onde se impusesse a sua pre-
sença, quer com suas congéneres, quer para com a 
Direção Nacional, os seus associados sempre disse-
ram “presente”.
Os associados da região da Delegação de Coimbra 
participaram em três mesas de voto aquando das 
eleições para os Órgãos Sociais da ADFA, em Coim-
bra, na Sede, em Leiria e em Anadia, para permitir 
uma maior ida às urnas dos associados.
A Delegação esteve nas comemorações do aniversá-
rio da ADFA e promoveu o encontro, com uma ótima 
participação dos nossos associados, nas comemora-
ções da Delegação. Os associados de Coimbra parti-
ciparam como habitualmente da Marcha pela Paz e 
nas comemorações dos aniversários da maioria das 
Delegações. A Delegação promoveu o habitual con-
vívio de Natal entre associados, com cerca de 300 
presenças, e participou na homenagem ao associado 
Homero Serra, promovida pela Autarquia da Mealha-
da, por proposta da Direção da Delegação.
A Delegação concebeu e realizou uma exposição fo-
tográfica sobre os três cenários da Guerra Colonial 
(Angola, Guiné-Bissau e Moçambique) na Biblioteca 
Municipal de Anadia, que esteve patente por mais 15 
dias e que os alunos das várias escolas do concelho 
tiveram oportunidade de visitar, ouvindo explanações 
de elementos da Direção que nela participaram.
Finalmente, e terminada a Assembleia, houve lugar 
às habituais trocas de impressões sobre a situação 
de cada um e sobre o futuro da Associação.

Celebração do 43º 
Aniversário da 
Delegação
No próximo dia 4 de junho, domingo, a Delegação de 
Coimbra vai comemorar, juntamente com os seus 
associados e familiares, o seu 43º Aniversário, no 
restaurante “ Os Patinhos”, na Vila da Carapinheira, 
Montemor-o-Velho.
A Direção da Delegação apela aos associados e fami-
liares a estarem presentes, demonstrando a sua soli-
dariedade e espírito associativo. “No dia 4 de junho, 
todos aos 43 anos da nossa Associação”.
Na próxima edição do ELO, a Delegação informará os 
associados sobre mais pormenores relativos às co-
memorações deste Aniversário.

COIMBRA

Delegações

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras, sábados e primeiro Domingo de cada mês, das 14h30 às 18h30
TELEFONE – 252 32 28 48 | TELEMÓVEIS – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Delegações

FARO

Almoço de aniversário
A Delegação de Faro vai comemorar o seu aniversário no próximo dia 8 de abril, 
sábado, pelas 12h30,no restaurante “Austrália”, na Estrada Nacional 125, Vale da 
Venda, Faro.
O preço por pessoa é de 17,50 euros.
“Agradecemos a presença de todos os associados e familiares”, apela a Direção 
da Delegação, informando que a confirmação de participação pode ser feita até 
ao dia 31 de março, para os seguintes contactos: Delegação de Faro - 289 828 
515; José Mestre - 919 405 030; Vitor Costa – 969 223 548; Horácio Luz – 919 
303 854.
“A ADFA somos nós e unidos somos mais fortes”, salienta a Delegação.

BRAGANÇA

Assembleia aprova Relatório 
Operacional e Contas
Realizou-se no passado dia 12 de fevereiro a Assembleia-Geral da Delegação de 
Bragança.
A ordem de trabalhos foi integralmente cumprida, sendo aprovados por unani-
midade o Relatório Operacional e Contas relativos ao ano de 2016.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação abriu um período de 
intervenções no sentido de que os associados presentes usassem da palavra 
se assim o pretendessem. A Direção informou uma vez mais sobre o Plano de 
Apoio a Deficientes Militares - PADM, sobre os atuais apoios obtidos pela ADM 
e sobre a isenção de declaração das pensões auferidas pelos deficientes em 
serviço e viúvas em sede de IRS. 
Os associados, conscientes das dificuldades pessoais e financeiras que a Dele-
gação atravessa, apelaram aos Órgãos Sociais atuais para continuarem a unir 
esforços a fim de se manter em funcionamento aquela vital estrutura associa-
tiva.

CASTELO BRANCO

42º Aniversário da Delegação
No próximo dia 11 de março, a Delegação de Castelo Branco vai comemorar com 
os associados, familiares e amigos o seu 42º aniversário, na Herdade do Regato, 
na rua do Batista, n.º 13, 6000-610 Póvoa de Rio de Moinhos, (coordenadas GPS: 
39.938182 N, -7.506867 O).
“Aceita o nosso convite para estares presente, com os teus familiares, demos-
trando mais uma vez o espírito associativo e solidário com a tua Delegação”, 
apela Direção da Delegação, que acrescenta “vamos mostrar que, apesar da ida-
de, estamos cada vez mais unidos e vamos fazer do nosso aniversário um dia de 
salutar convívio e dar-lhe o destaque e a honra que ele merece”.
Pelas 12h30 tem lugar a receção aos convidados, seguida do almoço, às 13h00.
O preço do almoço é de 20,00 euros para adultos; para jovens dos cinco aos dez 
anos custa 50% e para as crianças até aos 4 anos o almoço é gratuito.
As inscrições deverão ser feitas, na Sede da Delegação ou pelos números 272 
341 201/918 675 108, até ao próximo dia 8 de março

ÉVORA

Passeio de primavera/verão
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual passeio de primavera/verão nos 
dias 28, 29 e 30 de abril.
Este ano os viajantes vão visitar alguns bonitos locais da vizinha Espanha, nomea-
damente as lindas regiões e Córdoba e Granada.
O preço estimado por pessoa, com tudo incluído, são 220,00 euros.
“Inscreve-te rapidamente para podermos marcar alojamento, passando pela Dele-
gação ou pelo telefone 266 703 473”, apela a Direção da Delegação.
As inscrições podem efectuar-se até 3 de abril.

FAMALICÃO

Festa do 43º Aniversário
A Direção da Delegação de Famalicão convida todos os associados, familiares e 
amigos para participarem na comemoração do seu 43º Aniversário. O almoço-
-convívio será realizado no dia 20 de maio, sábado.
Como já é habitual, posteriormente serão enviadas circulares com todas as infor-
mações necessárias. O ELO divulgará brevemente mais pormenores
Os interessados devem efetuar as inscrições na Delegação ou no Núcleo de Gui-
marães, dentro dos respetivos horários e dias de funcionamento.
“Apelamos a uma participação massiva de todos os associados. Mostra com a tua 
presença e dos teus familiares a união com tua Delegação”, é o apelo que a Direção 
deixa.
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1. �O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o ór-
gão de informação da Associação dos Deficiente das For-
ças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2. �Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da 
ADFA, designadamente no que respeita ao estipulado no 
seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os 
princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissio-
nal do Jornalismo.

3. �O ELO privilegia, na sua temática, as questões relaciona-
das com os deficientes das Forças Armadas, no sentido 
da promoção da sua dignificação como cidadãos com 
direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos 
seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. �O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática 
dos deficientes portugueses, promovendo a defesa dos 
seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organi-
zações representativas.

5. �O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informati-
vo, cultural e recreativo.

6. �O ELO deve estar permanentemente atento ao que se 
passa na ADFA e deve ser um colaborador privilegiado 
dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na 
divulgação da imagem e dignificação da Associação, jun-
to dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição 
Militar, das organizações internacionais de vítimas e de 
veteranos de guerra, das organizações de deficientes mi-

litares dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações de e 
para deficientes e da opinião pública em geral.

7. �O ELO deve prestar uma atenção muito especial às ba-
ses da ADFA, reservando parte importante do seu espaço 
para a divulgação das notícias e eventos das Delegações 
e para dar voz aos associados quer publicando as suas 
cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus tes-
temunhos a publicar em forma de entrevista.

8. �Fazendo os deficientes militares parte da “Família Mili-
tar”, o ELO, em colaboração com a Direção Nacional, deve 
manter os associados informados sobre a Instituição Mi-
litar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9. �Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter pre-
sentes princípios de isenção e pluralismo, devendo a 
colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e ou-
tros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções 
ou interesses particulares dos seus autores ou de quem 
seleciona ou pagina.

10. �Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é 
material noticioso e do que é opinião. As notícias devem 
ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e 
obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. �O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnolo-
gias da informação e procurar estar atualizado na sua 
utilização.

Especial

ESTATUTO EDITORIAL DO ELO
Novos desafios com a mesma garantia de profissionalismo informativo

20.º CONVÍVIO 		
DO BArt 3844 
Guiné 1971-1973
Dia 25 de Março no Monte de Santa Quitéria, Felgueiras
Contacto: - José Pereira / Limianos. Tel. 966262032
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Saúde e bem-estar

Açúcar, o mau e o vilão
Os hábitos alimentares inadequados correspondem a 
um dos principais fatores de risco para a diminuição do 
número de anos com qualidade de vida.
O papel do açúcar na saúde tem sido apontado como 
um dos protagonistas dos alimentos desadequados, 
uma vez que a sua ingestão excessiva se associa ao de-
senvolvimento de doenças crónicas e incapacitantes. 
Caries dentárias, obesidade e as suas co-morbilidades, 
como a diabetes, colesterol, triglicerídeos e ácido úrico 
elevados no sangue, hipertensão arterial, alguns tipos 
de cancro, são exemplos de patologias que se relacio-
nam com a ingestão excessiva de açúcar.
É possível que quando falamos em açúcar a primeira 
imagem que surge é a do açúcar simples, o açúcar de 
mesa. Mas na natureza existem outras formas de açú-
car, como é exemplo o mel, melaço, fruta e respetivos 
xaropes e concentrados. Além disso, existem outra 
forma de ingerir açúcar - através dos alimentos que o 
contêm como ingrediente, onde se incluem refrigeran-
tes, gomas, bolachas, bolos, chocolates, fruta em calda, 
entre outros.
A análise de rótulos dos alimentos processados torna-se 
fundamental quando o objetivo é reduzir a quantidade 
de açúcar ingerido. A lista de ingredientes enumera, por 
ordem decrescente os ingredientes que o produto con-
tém, ou seja, os que surgem em primeiro lugar na lista de 
ingredientes são os que existem em maior quantidade 
no alimento, pelo que produtos que iniciem a sua lista 
com açúcar, mel, xaropes de frutose, sacarose, lactose, 
açúcar invertido, devem ser evitados e ingeridos espo-
radicamente.

Após analisar o rótulo adquira produtos com menos de 
5g de açúcares por 100g, no caso dos sólidos e menos 
de 2g de açúcares por 100ml, no caso das bebidas.
A título de exemplo, um refrigerante de 33cl contém 5 
pacotes e meio de açúcar, 1 colher de sopa de chocola-
te em pó (20g) contém 2 pacotes de açúcar, 1 barra de 
cereais simples contém 1 pacote de açúcar, 30g de ce-
reais de pequeno-almoço simples contém 2 pacotes de 
açúcar, 5 bolachas “Maria” contém 1 pacote de açúcar.
A Organização Mundial de Saúde defende que o consu-
mo diário de açúcares simples não deve exceder 10% 
do total da energia diária ingerida, ou seja, por cada 
1000kcal, 100kcal, no máximo, poderão advir de açúca-
res simples, o que corresponde a 25g de açúcares totais. 

Dados apontam que a população portuguesa ingere o 
dobro da quantidade recomendada. 
Em virtude dos efeitos negativos do açúcar para a saú-
de, têm sido tomadas medidas públicas para restringir o 
acesso ou a procura por açúcar e alimentos açucarados. 
Mas, independentemente das políticas de saúde comu-
nitárias, seja responsável: modere a ingestão de açúcar. 

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou par-
tilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para se-
cretaria.porto@adfa.org.pt.
   

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

10 | MAR 2017	 O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974 

HIPERTENSÃO ARTERIAL

Perspectiva da Medicina Tradicional Chinesa
A Hipertensão Arterial (HTA) verifica-se quando os 
níveis da pressão arterial se encontram acima dos 
valores de referência.
Se a HTA persistir, o coração terá que trabalhar com 
uma força suficiente para corresponder à pressão 
alta. Consequentemente, com o tempo, poderá ocor-
rer uma hipertrofia do coração e levar a uma insufi-
ciência cardíaca e problemas renais.
Para a Medicina Tradicional Chinesa a HTA está re-
lacionada com o Yin dos Rins e do Fígado, Calor no 
Coração e com a presença de Humidade e Mucosida-
de. A Hipertensão não se trata de uma doença para a 
Medicina Chinesa, mas sim de uma condição de um 
ou vários bloqueios energéticos. 
Os sintomas podem incluir: tonturas, palpitações, vi-
são tremida, cansaço, entre outras. Segundo a lei dos 

cinco movimentos o Fígado pertence ao elemento 
Madeira e os Rins ao elemento Água. Se o Fígado es-
tiver sobrecarregado pelos Rins pode haver uma al-
teração dos níveis da pressão arterial. Podemos enu-
merar algumas causas que podem alterar/aumentar 
o risco da pressão arterial: 
• Desordens emocionais;
• Alimentação incorrecta;
• Obesidade;
• Tabagismo e álcool;
• Colesterol elevado;
• Uso de certos medicamentos;
• A história familiar de cada pessoa.

A Medicina Chinesa tem vindo a registar um acrés-
cimo dos casos de HTA. Os métodos mais utilizados 

para controlar a HTA são a Acupuntura, a Dietotera-
pia, a Fitoterapia, a Massagem, a Ventosaterapia.
Algumas dicas para prevenir e controlar a HTA:
• �Ter uma alimentação equilibrada e variada, optar 

por alimentos ricos em Cálcio (legumes verdes es-
curos, por exemplo), Potássio;

• �Diminuir a ingestão de condimentos fortes e pesa-
dos e álcool;

• Beber bastante água;
• Fazer caminhadas diariamente;
• �Optar por actividades que o façam relaxar e gerir o 

stress.

Ana Catarina Silva, terapeuta formada em 
Medicina Tradicional Chinesa pelo Instituto 

Português de Naturologia
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Notícias

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Definição das Áreas 
Geográficas de 
Intervenção dos 
Técnicos da Equipa 
de Implementação

Área geográfica Técnico/a

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Ana Moreira 
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Todos os concelhos Vera Silva

T. 960 076 911
vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 
de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, 
Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, 
Nisa e Portalegre

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós Ana Machado

T. 917 365 357
ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros 
países

Natércia Raposo
T. 960 081 716

natercia.raposo@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
Av. Ilha da Madeira, nº 1 – 4º Piso

1400-204 Lisboa, PORTUGAL
TEL + 351 21 303 86 63 FAX + 351 21 301 30 37

Encontro de associados 			 
na Sede Nacional

Todas as oportunidades são boas para a realização de convívios que jun-
tem os associados, familiares e amigos à volta da mesa, em alegre con-
fraternização. Faz bem à saúde rever os camaradas de armas e de Asso-
ciação, conviver com familiares e colaboradores da ADFA e animar a tarde 
com música e sorrisos.
Foi neste espírito que se realizou mais um convívio na Sede Nacional, no 
dia 6 de fevereiro, como a foto documenta. “Iniciativa a repetir”, dizem al-
guns dos participantes. Outros vão mais longe e afirmam que é um “even-
to para multiplicar”.

Vereadores lisboetas do PCP 		
na Sede da ADFA
Os vereadores do PCP da Câmara Municipal de Lisboa visitaram a Sede 
Nacional da ADFA, em Lisboa, e estiveram reunidos com a Direção Nacio-
nal no dia 2 de fevereiro.
O encontro realizou-se a pedido dos vereadores e destinou-se a auscultar 
a ADFA sobre questões ligadas à Capital, nomeadamente, em relação às 
acessibilidades no quadro das ações que a CML está a desenvolver.
A Direção Nacional informou os vereadores do PCP sobre as obras de 
requalificação na Alameda das Linhas de Torres e na Avenida Rainha D. 
Amélia, por tratar-se de uma área muito utilizada por pessoas com defi-
ciência e instituições aqui sedeadas (ADFA, Lar Militar da CVP, Crinabel, 
Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa e o projeto previsto para a 
Quinta das Camélias). A ADFA aproveitou a oportunidade para solicitar o 
empenhamento na edificação do monumento na zona da Rocha de Con-
de de Óbidos, para assinalar a saída dos militares para a Guerra Colonial, 
conforme processo que está a decorrer na Câmara Municipal de Lisboa.

Programa “Sociedade Civil”
O presidente da Direção Nacional, José Arruda, foi convidado para partici-
par no Programa “Sociedade Civil”, com o tema “Combatentes por Portu-
gal”, da RTP2, cuja gravação foi efetuada no dia 3 de fevereiro e a emissão 
realizada dias depois. Durante a conversa mantida com o jornalista, na pre-
sença do presidente da Liga dos Combatentes, general Chito Rodrigues, e 
do coronel Lemos Pires, o presidente da ADFA falou da Associação e da sua 
missão, com destaque para os desafios presentes e futuros, qualificando a 
Guerra Colonial como “uma guerra injusta” e sublinhando que a Associa-
ção luta afincadamente para o fortalecimento da Paz pelo Mundo e pela 
defesa intransigente do s direitos de todos os deficientes militares.
Foi garantido que, devido ao elevado interesse do tema e por constatar-se 
que o tempo foi curto para uma partilha mais profunda de experiências e 
de ideias, poderá realizar-se novo programa dedicado àquele tema, com 
os mesmos participantes. A ADFA está sempre disponível para contribuir 
com o seu testemunho.

Livro da ADFA na Biblioteca 
Nacional
A Associação efetuou contactos junto da Biblioteca Nacional, através da 
Área de Leitura Especial, com o objetivo de que o Livro da ADFA seja gra-
vado em áudio para a plena acessibilidade às pessoas cegas.
O Centro de Documentação e Informação da Associação está a trabalhar 
para que a Biblioteca possa disponibilizar a obra sobre a História da ADFA 
e da sua “geração da rutura” ao maior número de leitores possível, sem 
quaisquer barreiras de acessibilidade.
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Chefe da Casa 
Militar do 
Presidente da 
República
A Associação foi recebida em audiência 
pelo chefe da Casa Militar do Presidente 
da República, general João Cordeiro, no 
dia 21 de fevereiro, no Palácio de Belém, 
em Lisboa. A audiência destinou-se a 
informar a Presidência da República so-
bre os pormenores do programa do 43º 
Aniversário da ADFA.

99º Aniversário 
do Laboratório 
Militar
O Laboratório Militar de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos celebrou, no dia 
22 de fevereiro, em Lisboa, o seu 99º 
aniversário, nas suas instalações.
A ADFA esteve representada pela asses-
sora da Direção Nacional para a Política 
Social, Natércia Raposo, respondendo 
ao convite do tenente-general coman-
dante da Logística e da diretora do La-
boratório Militar.
Foi realizada, no âmbito desta celebra-
ção, a Palestra “Pharmaceutical Intelli-
gence” pelo major farmacêutico Paulo 
Coelho da Cruz, seguindo-se a imposi-
ção de condecorações.
A ADFA congratula-se pelas referências 
feitas à Associação pela diretora do La-
boratório Militar e pelo general Quartel 
Mestre General, que presidiu á cerimó-
nia, e saúda a quase centenária estrutu-
ra militar que tão relevante tem sido na 
sua missão de, como Estabelecimento 
do Exército cuja missão principal é o 
apoio sanitário às Forças Armadas em 
território nacional e às forças nacionais 
destacadas, prestar cuidados farma-
cêuticos aos deficientes das Forças Ar-
madas e a toda a Família Militar.

CEME
Na audiência com o Chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Rovisco 
Duarte, no dia 14 de fevereiro, foi exa-
minada a tramitação para atribuição 
de produtos de apoio, dispositivos mé-

dicos e medicamentos aos deficientes 
militares, incluindo transportes e alo-
jamentos, tanto em Portugal como no 
estrangeiro, relativo aos procedimentos 
e responsabilidades do Estado-Maior do 
Exército.

Audiência com 
general Ramalho 
Eanes
A audiência com o general Ramalho 
Eanes realizou-se no dia 1 de fevereiro, 
em Lisboa. O presidente José Arruda foi 
acompanhado pelo vice-presidente e 
pelo terceiro vogal da Direção Nacional, 
Manuel Lopes Dias e Luís Pereira.
Este pedido de audiência integrou-se 
no âmbito dos contactos habituais que 
a ADFA mantém com o general Rama-
lho Eanes, aproveitando a ocasião para 
informa-lo sobre as atividades do 43º 
Aniversário da ADFA e convida-lo para 
participar nesse evento.

Deputado João 
Rebelo recebe a 
ADFA
O presidente da Direção Nacional, José 
Arruda, foi recebido em audiência pelo 
deputado centrista João Rebelo, no dia 
15 de fevereiro, no Palácio de São Bento, 
em Lisboa. 
Acompanhou o encontro com este res-
ponsável do CDS-PP a consultora ju-
rídica nacional, Helena Afonso, sendo 
fundamentalmente abordadas questões 
relacionadas com a Carta Magna dos Di-
reitos dos Deficientes Militares e a repo-
sição do cálculo do abono suplementar 
de invalidez e da prestação suplementar 
de invalidez.

CMIPD
A ADFA participou ativamente na 21ª reu-
nião plenária do Conselho Municipal para 
a Inclusão das Pessoas com Deficiência 
(CMIPD), realizada no dia 6 de fevereiro, 
na Sala Foyer Pequeno do Fórum Lisboa.
Da ordem de trabalhos constavam, além 
da votação da ata da reunião anterior, 
uma abordagem da equipa técnica da 
CML ao Plano de Acessibilidade Pedo-

nal, com um ponto de situação global e 
especial incidência sobre os testes rea-
lizados com semáforos acessíveis. Liga-
do ao Plano estava também a informa-
ção divulgada sobre as ferramentas SIG 
para o estacionamento, em colaboração 
com a Polícia Municipal. Foi também 
apresentado pela equipa camarária o 
Guia de Turismo Acessível em Lisboa.
O Programa Casa Aberta foi outros dos 
temas em apreço, como o Plano de Ati-
vidades e Orçamento e uma proposta 
sobre a comemoração conjunta do Dia 
Internacional da Pessoa com Deficiên-
cia, 3 de dezembro de 2017, em trabalho 
comum entre as entidades representa-
das no CMIPD.
José Arruda disse na altura, durante a 
reunião, que “o momento deste CMIPD 
marca os seus passos importantes nos 
últimos anos”, pelo que “a ADFA avalia 
como muito positivo o empenhamento 
político e a transparência que permitem 
uma grande proximidade com os cida-
dãos munícipes e com as organizações 
da capital”.

ANDA atribui 
menção honrosa à 
ADFA
A ADFA foi galardoada com uma men-
ção honrosa pela Associação Nacional 
dos Deficientes de Angola (ANDA), em 
“reconhecimento “pelo apoio incondi-
cional prestado à ANDA desde 1992 e 
aos sócios na reabilitação física e na ce-
dência de legislação que nos catapultou 
a compreender melhor a profundidade 
dos problemas relacionados com as 
pessoas com deficiência em Angola e 
no Mundo.”
Na ocasião em que o presidente da ANDA, 
general Etiambulo Agostinho, se deslocou 
a Portugal e à ADFA, a associação congé-
nere angolana entregou à Direção Nacio-
nal o Manual de Recursos de Apoio à Defi-
ciência da República de Angola.

Vida Independente
Encontra-se em discussão pública, até 
ao dia 6 de março, o documento intitu-
lado “Modelo de Apoio à Vida Indepen-
dente para Portugal – Assistência Pes-
soal – Projetos-piloto para o período de 
2017-2020”.

“O Modelo de Apoio à Vida Independen-
te (MAVI) traduz-se na disponibilização 
de Assistência Pessoal (AP) em ativi-
dades de vida diária e de participação 
definidas pela pessoa com deficiência, 
contando com o apoio de retaguarda 
de centros de Apoio à Vida Indepen-
dente (CAVI).”
O beneficiário de assistência pessoal 
é a “pessoa com deficiência de caráter 
permanente, certificada por Atestado 
Multiusos, com grau de incapacidade 
igual ou superior a 60% e com idade 
igual ou superior a 18 anos. Incluem-se 
igualmente as pessoas com deficiência 
que se encontram ao abrigo de um re-
gime de tutela ou curatela.”
Este documento pode ser consultado 
no sítio www.inr.pt.

Prestação Social 
para a Inclusão
Encontra-se em discussão pública, até ao 
dia 17 de março, o documento intitulado 
“Prestação Social para a Inclusão”.
“É uma prestação em dinheiro paga men-
salmente a pessoas com deficiência ou in-
capacidade e tem por objetivo compensar 
os encargos acrescidos no domínio da de-
ficiência e apoiar as pessoas com deficiên-
cia ou incapacidade em situação de po-
breza. É dirigida a pessoas com 18 ou mais 
anos, com deficiência ou incapacidade 
congénita ou adquirida entes do 55 anos, 
certificada por atestado de incapacidade 
multiuso com um grau de incapacidade 
igual ou superior 60%. Podem igualmente 
requerer a prestação as pessoas com ida-
de igual ou superior a 55 anos e inferior à 
idade normal de reforma, desde que a sua 
incapacidade tenha sido certificada antes 
dos 55 anos, através de atestado médico 
de incapacidade multiuso.”
Este documento pode ser consultado 
no sítio www.inr.pt.

Artigo 104.º do 
Orçamento do 
Estado para 2017
No seguimento da informação cons-
tante da última edição do jornal ELO, a 
ADFA encontra-se a preparar um docu-
mento para posterior envio ao Ministé-
rio da Defesa Nacional.

Reunião do Conselho Nacional
O Conselho nacional, reunido em Lisboa 
no dia 4 de março, aprovou o Relatório 
Operacional do Conselho Nacional de 
2016 (artigo 36º, alínea f) dos Estatu-
tos) e o Relatório da Execução Orça-
mental de 2016 (artigo 36º, alínea e).
Após a análise e votação da Ata do Con-
selho Nacional anterior, os conselheiros 
debateram e votaram favoravelmente 
o Relatório Operacional do Conselho 
Nacional de 2016 e o Relatório da Exe-
cução Orçamental de 2016, sendo tam-
bém apresentado o Parecer do Conse-
lho Fiscal Nacional referente aos dois 
semestres do ano de 2016.
Quanto ao ponto referente à represen-
tatividade e direitos, foram apresenta-
dos pela Direção Nacional o programa 
da comemoração do 43º Aniversário da 

ADFA e aspectos sobre a Área Reivindi-
cativa. O ponto cinco foi dedicado ao de-
bate dos projetos em desenvolvimento 
na ADFA. Foram abordados a realização, 
em setembro próximo, da “Jornada As-
sociativa” destinada a analisar o presen-
te e o futuro da Associação, o CASP, pro-
jeto da Delegação do Porto e o projeto 
para a Quinta das Camélias.
No último ponto da ordem de trabalhos 
foram focados outros assuntos de inte-
resse associativo.
Foi reconhecido pela MAGN, em nome 
de todos os conselheiros, o esforço e 
dedicação do associado e membro da 
DN, Ludgero Sequeira, que atravessa 
dramática situação de agravamento de 
sua deficiência
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GENERAL RAMALHO EANES VISITA ASSOCIADO ANTÓNIO CALVINHO NO LAR MILITAR

Solidariedade – um bem maior
O general Ramalho Eanes visitou o as-
sociado António Calvinho no Lar Militar, 
em Lisboa, no dia 21 de fevereiro, acom-
panhado pelo presidente da Direção 
Nacional da ADFA, José Arruda, e pela 
enfermeira diretora Teresa Mendonça, 
depois de ter sido informado do agrava-
mento da deficiência de guerra do seu 
antigo alferes miliciano.
“Na visita do senhor general Eanes sen-
ti o profundo companheirismo militar, 
a sua solidariedade e amizade, que me 
dão um impulso e forças para continuar 
nesta minha luta”, afirma António Cal-
vinho, em conversa com o ELO sobre 
a tarde em que percorreu o Lar Militar 
inteiro com o general Eanes e com a 
ADFA.
O Lar Militar será, durante algum tem-
po de recuperação, a sua retaguarda na 
guerra da terceira idade, uma casa que 
o acolhe, depois de uma intervenção 
cirúrgica que resultou do agravamento 
da sua deficiência de guerra, implican-
do a amputação da perna direita, abai-
xo do joelho, e a consequente futura 
reabilitação em ambiente protegido. 
“O Lar Militar foi criado para receber 
os grandes deficientes da Guerra Co-
lonial e, mantendo essa missão, agora 
recebe-me para que o processo de re-
cuperação e de preparação para o uso 
de prótese seja progressivo e eficaz”, 
explica optimista o associado.
A visita teve lugar depois de a Associa-
ção ter informado o general Ramalho 
Eanes sobre o agravamento do estado 
de saúde do seu antigo alferes e ca-
marada de armas António Calvinho, 
entre os assuntos de uma audiência 
que concedeu à ADFA. “A visita reveste-
-se do simbolismo de um comandante 
que visita o seu antigo alferes milicia-
no que serviu sob as suas ordens em 
Moçambique”, explica José Arruda, 
que salienta que, “em consequência 
do agravamento da deficiência provo-
cada na Guerra Colonial, a amputação 
da perna de António Calvinho trouxe-o 
agora ao Lar Militar, uma das retaguar-
das que, no início da década de 60, du-
rante a Guerra Colonial, foi preparada 
para receber os deficientes militares e 
que, hoje, continua a ter essa missão, 
neste caso com o alojamento temporá-
rio de António Calvinho”. É uma “ponte” 
entre o momento da criação daquela 
estrutura e a sua missão na atualidade, 
esperando a ADFA, com muita expetati-
va, a divulgação do novo Regulamento 
do Lar Militar (ver a p24-última hora). 

“Sabemos que, com o grande empenho 
do senhor secretário de Estado da De-
fesa Nacional, Marcos Perestrello, e da 
DGRDN (Alberto Coelho), e depois de 
a ADFA ter participado nos trabalhos 
preparatórios, o novo Regulamento do 
Lar Militar já foi aprovado, cumprindo-
-se o Despacho do SEDN”, resume José 
Arruda.
O associado António Calvinho está nes-
ta fase a ser apoiado pelo PADM (Pla-
no de Ação para Apoio aos Deficientes 
Militares), que faz a interligação com o 
IPO, o HFAR, a ADFA e o Lar Militar. A 
fase atual é de recuperação da inter-
venção cirúrgica e de preparação para 
o uso de prótese que lhe garanta a au-
tonomia motora.
A ADFA tem estado sempre presente e 
António Calvinho agradece as visitas e 
o estímulo que tem recebido de amigos 
e dos associados que vão tomando co-
nhecimento da sua luta. “Não desisto 
e quero, através do ELO, abrir o meu 
abraço a tantos amigos que se preocu-
pam e que me ajudam a continuar op-
timista”, afirma, salientando que todos 
os dias se assegura de que a boa forma 
física se mantém para enfrentar positi-
vamente os novos desafios e aprendiza-
gem. É um grande exemplo que o ELO 
se orgulha de transmitir aos leitores.
Durante a Guerra Colonial, em Moçam-
bique, o então capitão Ramalho Eanes 
foi comandante de operações do alfe-
res Calvinho no Batalhão de Caçadores 
1889. Estavam na área de Tenente Vala-
dim, distrito do Niassa, no norte daque-
le território em guerra.
O acidente que feriu gravemente Antó-
nio Calvinho deu-se na zona do Niassa, 
durante a segunda comissão, no dia 
11 de agosto de 1968. O militar estava 
integrado na 4ª Companhia de Coman-
dos, perto de Metangula. Outro alferes 
dessa Companhia, Diniz de Almeida, 
mais tarde capitão de Abril, descreveu, 
no seu livro “Das origens e evolução do 
Movimento de Capitães”, o momento 
em que uma mina incendiária (de fós-
foro) matou o capitão Valente e feriu 
o alferes António Calvinho, que sofreu 
graves queimaduras, especialmente 
nos membros inferiores. Nesse mo-
mento iniciou-se outra luta para Antó-
nio Calvinho. A guerra estava termina-
da no terreno mas começava na vida 
presente e futura, desde a enfermaria à 
vida civil. O jovem António Calvinho não 
desistiu e participou no movimento dos 
deficientes militares que deu origem 

à ADFA, foi membro da comissão “ad 
hoc”, assumiu-se poeta e autor do livro 
“Trinta Facadas de Raiva” e foi o primei-
ro director do ELO, entre outras fun-
ções que desempenhou na Associação. 
Esteve com o general Ramalho Eanes 
na ADFA, por ocasião das celebrações 
do aniversário associativo. Sempre ati-
vo, várias vezes deu o seu testemunho 
no seio da Associação.
Durante a visita ao associado, o gene-
ral Ramalho Eanes conheceu as insta-
lações do Lar Militar, passando pelos 
aposentos dos residentes e pelas zonas 
de refeições e de convívio, cumprimen-
tando todos, com palavras de estímu-
lo. Acompanharam esta visita, além 
do presidente da ADFA, José Arruda, 
e da enfermeira diretora do Lar Mili-
tar Teresa Mendonça, os presidentes 
das delegações dos Açores e Castelo 
Branco, Paulo Teves e João Mangana 
dos Santos, o vogal da DN Luís Perei-
ra, a assessora para a política social 
Natércia Raposo e o ELO. A Comissão 
de Residentes do Lar Militar também 
acompanhou o general Ramalho Eanes 
em todos os momentos do encontro, 
deixando um apelo para que o general 
exerça a sua influência para a resposta 
aos seus problemas.

“O significado deste momento de ami-
zade e de solidariedade que é a visita 
do senhor general Eanes ao nosso as-
sociado e seu antigo alferes miliciano 
é muito profundo”, afirma o presiden-
te da ADFA, recordando que “hoje, os 
deficientes militares cujos ferimentos 
e marcas da Guerra Colonial se agra-
vam com a terceira idade e que já não 
podem continuar nas suas casas têm 
e continuarão a ter no Lar Militar um 
acolhimento de que são credores”.
“A visita do general Ramalho Eanes 
revestiu-se de especial significado 
para a ADFA, pois o Lar Militar é uma 
estrutura que contribui para garantir o 
respeito pela nossa Condição Militar”, 
considera José Arruda. Foi um mo-
mento alegre e de manifestação de so-
lidariedade, que culminou no encontro 
dos visitantes com a filha de António 
Calvinho, Inês. As últimas fotografias 
registaram os sorrisos e sublinham o 
valor maior que é a presença da famí-
lia e o gesto de um comandante mili-
tar que se preocupa com a situação do 
seu antigo alferes miliciano, incutindo-
-lhe ânimo, partilhando também com 
os outros residentes do Lar Militar 
palavras que aqueles homens não es-
quecem.
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Dia Paralímpico na Escola 
realizado em Pombal
No âmbito do Dia Paralímpico, a Escola de Pombal, promoveu 
três dias em que os alunos tiveram a oportunidade de conhe-
cer melhor os atletas e a sua realidade desportiva.
A iniciativa arrancou com uma ação de formação sobre mo-
dalidades para pessoas com deficiência que podem ser apli-
cadas em contexto escolar.
Os alunos do Agrupamento de Escolas de Pombal foram tam-
bém convidados a participar num Colóquio no qual alguns 
atletas partilharam as suas experiências.
Os alunos puderam experimentar modalidades como ande-
bol em cadeira de rodas, atletismo, basquetebol em cadeira 
de rodas, boccia, ciclismo, ténis em cadeira de rodas, tiro e 
voleibol sentado.
No átrio da Escola Secundária de Pombal esteve sempre 
patente uma exposição sobre os Jogos Paralímpicos Rio de 
2016, os Jogos Surdolímpicos Sofia 2013 e edições anteriores 
do Dia Paralímpico.
O Dia Paralímpico na Escola é uma iniciativa do Comité Pa-
ralímpico de Pombal que, na edição deste ano, contou com a 
parceria da Câmara Municipal de Pombal e do Agrupamento 
de Escolas de Pombal.
A iniciativa tem como objetivo divulgar o Movimento Para-
límpico, a prática de desporto, a excelência desportiva e a 
inclusão de pessoas com deficiência, com clara aposta numa 
sociedade mais inclusiva, através dos jovens e das crianças.
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I SEMINÁRIO FPDD EM COIMBRA

Conhecer Mais Para Incluir Melhor

No dia 10 de fevereiro a Federação Portuguesa de Des-
porto para Pessoas com Deficiência (FPDD) promoveu 
o seu I Seminário “Conhecer Mais Para Incluir Melhor”, 
na Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Fí-
sica da Universidade de Coimbra (FCDEF-UC).
Na sessão de abertura participaram António Figuei-
redo, diretor da FCDEF-UC, Mário Lopes, presidente 
da FPDD, Humberto Santos, presidente do INR, José 
Pedro Ferreira, coordenador de Mestrado ESPE, FC-
DEF-UC, e Jorge Carvalho, coordenador do IPDJ.
Foram também apresentados os números 2 e 3 da 
Revista Científica da FPDD.
O primeiro painel incluiu temas como o ensino e prá-
tica de atividade física em crianças e jovens com de-
ficiência, a atividade física adaptada e propostas de 
estratégias pedagógicas e metodológicas, a inclusão 

na disciplina de Educação Física e as atitudes dos 
alunos sem condição de deficiência e as competên-
cias de professores de Educação Física para intervir 
com alunos com PEA – um estudo de caso.
No segundo painel foram abordados o treino e práti-
ca de atividade física e desportiva em pessoas com 
deficiência, realçando-se a Orientação Adaptada - 
características e potencialidades de um desporto 
de inclusão, o Karaté Adaptado para crianças com 
perturbações do neurodesenvolvimento (estudo ex-
ploratório), a noção corporal, lateralidade e estrutu-
ração espaço-temporal entre praticantes e não prati-
cantes de Goalball.
No terceiro painel em análise estiveram os clubes 
desportivos, destacando-se alguns exemplos de boas 
práticas e apresentando-se projetos de desenvolvi-

mento de três clubes desportivos inclusivos: Castelo 
da Maia Ginásio Clube, Clube Feira Viva e Basket Clu-
be de Gaia. Após a entrega dos Prémios “Conhecer 
mais para incluir melhor” teve lugar o encerramento 
da iniciativa.

PRÉMIOS AOS VENCEDORES
Os vencedores da edição de 2016 dos prémios “Co-
nhecer Mais para incluir Melhor” foram:
1.º Prémio – A formação e o desenvolvimento do des-
porto adaptado: uma proposta de intervenção - Ta-
deu Celestino (Agrupamento de Escolas de Oliveira 
do Hospital, CI&DETS), Antonino Pereira (ESEV-IPV, 
CI&DETS).
2.º Prémio – Karate adaptado para crianças com per-
turbações do neurodesenvolvimento: estudo explo-
ratório - Joana Pinho (Universitat de Girona), Bruno 
Avelar-Rosa (Universitat de Girona & Universidade Eu-
ropeia), António Quaresma (Investigador Independen-
te), Abel Figueiredo (ESEV-IPV, CI&DETS).
3.º Prémio – Competências de professores de Edu-
cação Física para intervir com alunos com PEA – Um 
estudo de caso - Ricardo Santos (Escola Básica e Inte-
grada da Maia – Ilha de São Miguel), Antonino Pereira 
(ESEV-IPV, CI&DETS).
Menções Honrosas - Atividade Física Adaptada: Pro-
postas de Estratégias Pedagógicas e Metodológicas 
- Nicole Monteiro (Técnica Superior de Atividade Fí-
sica e Desportiva), Tadeu Celestino (Agrupamento de 
Escolas de Oliveira do Hospital, CI&DETS), Antonino 
Pereira (ESEV-IPV, CI&DETS) e Noção Corporal, Late-
ralidade e Estruturação Espaço-Temporal entre prati-
cantes e não praticantes de Goalball - Ana Medeiros 
(FADE-UP), Ana Sousa (Gabinete de Atividade Física, 
FADE-UP), Sofia Santos (Centro de Estudos de Educa-
ção Especial, FMH-UL).

CENTRO DE REABILITAÇÃO DE ALCOITÃO

Ação de Formação 		
em Desporto Adaptado
Vai ter lugar em 9 de março, no Centro de Reabilitação 
de Alcoitão, Cascais, uma Ação de Formação “Desporto 
Adaptado na Deficiência Adquirida – Inicição à Classifi-
cação”. As modalidades em estudo nesta acção de for-
mação de oito horas são Râguebi em Cadeira de Rodas, 
Boccia e Polybat. Esta iniciativa é creditada com 1,6 UC 
na componente específica de treinador de desporto 
adaptado e é uma organização da Federação Portuguesa 
de Desporto para Pessoas com Deficiência (FPDD), do 
Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ), do 
Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão e da San-
ta Casa da Misericórdia de Lisboa.

RIO MAIOR RECEBE REUNIÃO ANUAL

Programa de Preparação Paralímpico 				  
	 e Surdolímpico
Mais uma vez a Escola Superior de Desporto de Rio Maior foi o local onde se realizou a Reunião Anual do Pro-
grama de Preparação Paralímpico e Surdolímpico, no dia 28 de janeiro.
Foram cerca de 40 os atletas e treinadores que estiveram reunidos para analisar o desenvolvimento técnico do 
Projeto Rio 2016 e a preparação do Programa Tóquio 2020.
Preparou-se também a Missão aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017, que se realizam em julho deste ano.

Caminhada faz bem à 
saúde
Na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, está em for-
mação um grupo de Caminhada, que aposta nesta 
atividade física para aumentar a saúde e o bem-estar 
dos participantes. O principal impulsionador desta 
iniciativa é o associado Armando Santos, que salien-
ta que “pela marcha queremos dinamizar associados, 
amigos, familiares, colaboradores e dirigentes numa 
iniciativa que a todos envolva em momentos de lazer 
e de sádia prática desportiva, sem competições e em 
confraternização”. O grupo inicial da Caminhada da 
Sede Nacional já está em marcha e já tem praticado. 
Durante o mês de fevereiro a Quinta das Conchas, 
perto da Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, foi o des-
tino da Caminhada e dos exercícios dos praticantes.
A iniciativa continua aberta à participação geral. “Te-
mos passado pelo Lar Militar para desafiar os nossos 
camaradas ali residentes para virem caminhar con-
nosco”, destaca Armando Santos.
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Escrevem os associados
Mira
Sinceramente gostei de ler a notícia. Senti grande satis-
fação por verificar que ainda se reconhecem os méritos 
de quem realmente merece.
Conheci a Mira ainda nos tempos do Palácio da Inde-
pendência, onde exercemos actividade laboral ao ser-
viço da ADFA.
Já não são muito frequentes gestos como este que, por 
bem fizeram os camaradas de Lisboa, são notícia no 
jornal ELO.

O carinho, o reconhecimento e a estima enaltecem 
quem faz e aquecem o coração a quem recebe.
Como alguém disse um dia: “A gratidão é a memória do 
coração”.
Num tempo em que os valores e as emoções são secun-
darizados, dando lugar à competição, interesses eco-
nómicos selváticos e outros, conhecendo a Mira, o seu 
trajeto profissional na ADFA, pela amizade mútua, tocou-
-me de forma especial a iniciativa da homenagem que 
lhe foi prestada por colegas, amigos e dirigentes.
De alma e coração junto-me à mesma com toda a honra.

Outros, noutras paragens associativas, não tiveram uma 
palavra, um gesto de reconhecimento, um singelo aperto 
de mão na despedida, na hora do fim da missão. Tendo 
em conta, porém, o habitual sentido ético e de justiça 
dos dirigentes, haverá uma razão para tal procedimento.
Tal não foi o caso da Mira.
Apesar de ser uma forma de encerrar um ciclo de vida 
laborar caído em desuso, muita alegria me dá juntar-me 
ao coro de votos de felicidade. Que seja o começo de 
um novo e farto ciclo.

Associado José Maia

Desconto para a ADM
Sou Joaquim de Bessa Quintas, associado n.º 13615. 
A razão deste e-mail tem a ver com o que vou expor:
Tenho uma pensão no valor de 257,48 euros, como 
Deficiente das Forças Armadas (Lista Verde) e tam-
bém recebo da CGA uma pensão de funcionário pú-
blico.
Acontece que recentemente (6 de dezembro de 2016) 
recebi do IASFA uma carta a informar-me que iam 
contactar a CGA para proceder ao desconto de con-
tribuições para a ADM, baseando-se no Dec. Lei n.º 
167/2005, de 23 de setembro. Para minha surpresa, 

este mês de janeiro de 2017, foi-me retirado da minha 
pensão de funcionário público 3,5% para a ADM. O 
normal seria da pensão de invalidez de Deficiente das 
Forças Armadas, mas nessa não mexeram, porque 
nos termos do art.º 13º, ponto 4, não eram devidas 
contribuições para a ADM.
Contactei a CGA, mas esta respondeu que teria de 
contactar o IASFA, pois estavam apenas a cumprir 
determinação daquela entidade. Já reportei o caso à 
minha Delegação da ADFA [Porto] que está a tratar 
do assunto, contudo devem existir muitos pensionis-
tas nas minhas condições que desconhecendo o caso 
estão a ser lesados injustamente.

Seria da maior conveniência, e sem querer imiscuir-
-me nos vossos critérios jornalísticos, publicar uma 
notícia deste teor para todos terem conhecimento do 
que se está a passar.

Grato pela atenção dispensada.
Associado Joaquim de Bessa Quintas

NOTA DA REDAÇÃO - Sobre a situação relatada por 
este associado, que está a afetar outros DFA, o ELO 
informa que a Direção Nacional da ADFA já expôs a 
mesma ao Secretário de Estado da Defesa Nacional 
que, por sua vez, está a desenvolver diligências para 
que este problema tenha uma solução urgente.

 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AUDI A 1 SPORTBACK

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

AUDI A 3 SPORTBACK
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

AUDI A3 LIMOUSINE
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

AUDI A 4 AVANT
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

AUDI Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

AUDI Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

AUDI A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN ELÉTRICOS
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68
Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88
Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico
FABIA MY 17

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

OCTÁVIA
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

OCTÁVIA BREAK MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

SUPERB MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

SUPERB BREAK
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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Relatório Operacional ADFA 2016
INTRODUÇÃO
“Somos a Força Justa das Vítimas 
de uma Guerra Injusta”

O presente Relatório Operacional e 
Contas de 2016 cumpre o estipulado 
no artigo 41º, alínea d) dos Estatutos 
da ADFA. Este Relatório é um desafio 
de grande exigência, fruto do trabalho 
empenhado da Sede da ADFA, Dele-
gações, dos seus colaboradores e diri-
gentes no seu dia-a-dia.
O ano de 2016 foi um período de grande 
e forte participação associativa, tanto 
ao nível interno como ao nível externo. 
Um exemplo desta atividade participa-
tiva foi o acto eleitoral nacional de 20 
de fevereiro, realizado já na vigência da 
última alteração dos Estatutos da As-
sociação. A boa afluência às urnas mar-
ca, uma vez mais, a força da ADFA, que 
tem a sua base no todo associativo. O 
ato eleitoral genuinamente confirma a 
ADFA como Organização Não-Gover-
namental, que reafirma os valores dos 
Direitos Humanos, da Solidariedade 
e da Cidadania. Cerca de 2 000 asso-
ciados exerceram o seu direito de voto, 
presencialmente, pelas Delegações, 
em todo o País. Um grande exemplo de 
mobilização associativa e de elevado 
sentido de responsabilidade.
Durante o mês de janeiro, alguns can-
didatos à Presidência da República 
estiveram na Sede Nacional, sendo 
recebidos por dirigentes e associados. 
A ADFA iniciou o ano de 2016 acompa-
nhando a vida política nacional cujos 
representantes, cada vez mais, vêm à 
Associação para expor projetos ou re-
colher informação útil, mostrando que 
o movimento associativo se reveste de 
importância crescente para a atividade 
da nossa sociedade, à semelhança do 
que ocorreu em 2015, durante as elei-
ções legislativas. Temos uma palavra a 
dizer aos que se candidatam para as-
sumir a responsabilidade de dirigir o 
País.
Já na vigência do XXI Governo, a Asso-
ciação iniciou contactos com o Minis-
tério da Defesa Nacional, para agendar 
audiências com o Ministro Azeredo Lo-
pes e com o Secretário de Estado Mar-
cos Perestrello.
No dia 16 de fevereiro, a Direção Nacio-
nal foi recebida pelo Ministro da Defesa 
Nacional, Professor Azeredo Lopes, e 
Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Dr. Marcos Perestrello, no MDN, em 
Lisboa.
A ADFA participou na inauguração do 
Centro de Atendimento Temporário a 
Refugiados que, por protocolo com a 
Câmara Municipal de Lisboa, através 
do Pelouro dos Direitos Sociais, ficou 
localizado em instalações da Asso-
ciação, na Quinta das Camélias. Esta 
cooperação com a autarquia da ca-
pital permitiu criar um equipamento 
que ajudará a “mudar a vida de muitas 
pessoas”, refugiados e deficientes mi-
litares, como foi referido na cerimónia 
oficial de inauguração, em 22 de feve-
reiro, evento presidido pelo Presidente 
da CML, Dr. Fernando Medina, onde a 
ADFA esteve presente. Participaram 
neste ato solene, o vereador Arquiteto 

João Afonso e o presidente da Junta de 
Freguesia do Lumiar, Dr. Pedro Alves.
Em 24 de fevereiro teve lugar a Sessão 
Solene de despedida do Presidente 
da República, professor Aníbal Cava-
co Silva, na Sede Nacional, momento 
em que o Chefe do Estado cessante 
evidenciou que “importa assegurar a 
possibilidade de concretizar o Plano 
de Ação para Apoio aos Deficientes 
Militares [PADM]”, apresentado pela 
Direção-geral de Recursos das Defesa 
Nacional, evento no qual esteve pre-
sente o Ministro da Defesa Nacional. 

O Presidente da República agraciou o 
presidente da ADFA, José Arruda, com 
o grau de Grande Oficial da Ordem do 
Infante D. Henrique.
Na manhã do mesmo dia, de acordo 
com os preceitos estatutários, decor-
reu a cerimónia de tomada de posse 
dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN) 
e das Delegações (OSD) eleitos para o 
triénio 2016/2018. Foram empossados 
os elementos da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional (MAGN), Direção Na-
cional (DN) e Conselho Fiscal Nacional 
(CFN), bem como os membros da Lista 

Autónoma ao Conselho Nacional (CN) 
e todos os presidentes das Mesas das 
Assembleias-Gerais das 12 Delegações 
(MAGD), que posteriormente deram 
posse aos restantes órgãos das Dele-
gações.
A cerimónia contou com a presença e 
intervenção do Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Dr. Marcos Perestrello. 
O governante elencou, na sua interven-
ção, “assuntos prioritários que quero 
acompanhar, na defesa dos interesses 
dos deficientes das Forças Armadas e 
também na defesa do interesse nacio-

ADFA - Sede
 

BALANÇO INDIVIDUAL da Sede em 31 de Dezembro de 2016

31-12-2016 31-12-2015

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis 3 387 023,58 3 397 525,60
Propriedades de investimento 0,00 0,00
Goodwill 0,00 0,00
Activos intangíveis 0,00 2 571,34
Activos biológicos 0,00 0,00
Participações financeiras - método da equivalência patrimonial 0,00 0,00
Participações financeiras - outros métodos 0,00 0,00
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Outros activos financeiros 0,00 0,00
Activos por impostos diferidos 0,00 0,00
Activos não correntes detidos para venda 0,00 0,00

3 387 023,58 3 400 096,94
Activo corrente
Inventários 89,58 0,00
Activos biológicos 0,00 0,00
Clientes 6 656,39 5 097,90
Adiantamentos a fornecedores 0,00 0,00
Estado e outros entes públicos 0,00 0,00
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Outras contas a receber 357 236,31 499 143,31
Diferimentos 3 006,17 3 484,14
Activos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00
Outros activos financeiros 0,00 0,00
Activos não correntes detidos para venda 0,00 0,00
Caixa e depósitos bancários 340 408,43 44 554,12

707 396,88 552 279,47
Total do activo 4 094 420,46 3 952 376,41

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital realizado 0,00 0,00
Acções (quotas) próprias 0,00 0,00
Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00
Prémios de emissão 0,00 0,00
Reservas legais 0,00 0,00
Outras reservas 186 445,58 186 445,58
Resultados transitados 190 445,06 124 979,41
Ajustamentos em activos financeiros 0,00 0,00
Excedentes de revalorização 0,00 0,00
Outras variações no capital próprio 3 401 956,46 3 077 372,77

3 778 847,10 3 388 797,76
Resultado líquido do período 43 200,36 72 224,44
Interesses minoritários 0,00 0,00

Total do capital próprio 3 822 047,46 3 461 022,20

Passivo
Passivo não corrente 0,00 0,00
Provisões 0,00 0,00
Financiamentos obtidos 0,00 0,00
Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00
Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00
Outras contas a pagar 0,00 0,00

0,00 0,00
Passivo corrente
Fornecedores 19 491,95 16 834,90
Adiantamentos de clientes 0,00 0,00
Estado e outros entes públicos 18 657,19 26 283,49
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Financiamentos obtidos 0,00 0,00
Outras contas a pagar 227 310,48 425 125,60
Diferimentos 6 913,38 23 110,22
Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00
Outros passivos financeiros 0,00 0,00

272 373,00 491 354,21
Total do passivo 272 373,00 491 354,21

Total do capital próprio e do passivo 4 094 420,46 3 952 376,41

0,00 0,00

Valores em Euros

RUBRICAS NOTAS
PERIODOS
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nal”. Os assuntos prioritários referidos 
foram: a aplicação do PADM, que teve a 
sua materialização e evolução durante 
todo o ano de 2016, também com di-
vulgação no jornal ELO, a Carta Magna 
dos direitos dos deficientes militares e 
o Lar Militar, assuntos que foram alvo 
de despachos próprios por parte do 
Secretário de Estado, e a Tipografia da 
ADFA, cujo acompanhamento do pro-
cesso de encerramento foi concluído 
durante o primeiro semestre deste ano.
O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional, Dr. Marcos Perestrello, recebeu 
a ADFA em audiência no dia 2 de mar-
ço, em Lisboa. Nesta audiência a ADFA 
apresentou o seu caderno reivindicati-
vo, tendo o Secretário de Estado deci-
dido solicitar ponto de situação sobre 
a aplicação indevida do DL 503/99, de 
20NOV, aos deficientes militares; sobre 
o controlo de rendimentos a que estão 
sujeitas as pensões de preço de san-
gue, a prova da deficiência através do 
cartão de deficiente e sobre o Lar Mili-
tar, tendo a ADFA elaborado os respeti-
vos memorandos.
A ADFA foi convidada a assistir à Ses-
são Solene da Tomada de Posse do Pre-
sidente da República, Professor Mar-
celo Rebelo de Sousa, em 9 de março, 
estando a Associação também presen-
te em Mafra, junto da Escola das Ar-
mas, em 21 de março, altura em que as 
Forças Armadas realizaram a sua apre-
sentação formal ao novo Presidente da 
República. Foram momentos de solene 
simbolismo, de convívio institucional e 
de celebração no seio da própria Famí-
lia Militar de que a ADFA também faz 
parte.
Durante o primeiro semestre do ano 
de 2016 realizaram-se as Assembleias-
-Gerais nas Delegações, de acordo com 
as normas estatutárias, para apresen-
tação e votação dos respetivos Relató-
rios, com a preparação da Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária, que teve 
lugar em 16 de abril, no Colégio Militar, 
em Lisboa. Na vida associativa foram 
ainda muitos os Conselhos de Delega-
ção e realizaram-se as primeiras reu-
niões formais do Conselho de Execu-
tivos (composto pelos Presidentes de 
todas as Delegações e dirigida pela DN, 
de acordo com os Estatutos) (10 de 
março, 16 de junho e 19 de novembro) 
e as reuniões do Conselho Nacional 
(19 de março e 15 de dezembro). Toda 
esta atividade mobilizou muitos asso-
ciados, que deram a sua contribuição 
extremamente frutuosa e que revigora 
a Associação.
A ADFA é uma organização privada de 
Utilidade Pública, desde 19 de maio de 
1981, cuja missão social, em grande 
parte, substitui o Estado, sustentada 
quer pelo apoio financeiro do Orça-
mento do Estado (MDN), quer do apoio 
fundamental e essencial dos seus asso-
ciados que, através das Delegações, se 
envolvem diariamente no cumprimen-
to e desenvolvimento dos objetivos da 
Associação, pagando as suas quotas.
No Dia do Combatente, 9 de abril, a 
ADFA acompanhou o Presidente da Re-
pública nas cerimónias realizadas junto 
ao Túmulo do Soldado Desconhecido, 
no Mosteiro da Batalha. O estandarte 
da Associação esteve presente em to-
dos os momentos das cerimónias.
Em 2016, como sempre, a ADFA evocou 

o 25 de Abril, Revolução que derru-
bou a ditadura e determinou o final da 
Guerra Colonial que tantas vidas ceifou 
e que tantos cidadãos deixou com de-
ficiências para toda a vida, que se vão 
agravando, à medida que o tempo pas-
sa, que em 14 de maio fundaram esta 
Associação. Evocou-se a coragem dos 

“Capitães de Abril” neste marco funda-
mental na História de Portugal, com a 
gratidão da ADFA. Na Sede Nacional e 
nas Delegações celebrou-se a Revolu-
ção dos Cravos. O Presidente da Jun-
ta de Freguesia do Lumiar, Dr. Pedro 
Alves, e Coronel Carvalho de Mendon-
ça, representante da Associação 25 

de Abril, entre vários outros convida-
dos, estiveram na ADFA, num almoço 
comemorativo realizado no dia 18 de 
abril. Mais uma vez a DN representou 
a ADFA, por convite do Presidente da 
Assembleia da República, na Sessão 
Solene realizada na Assembleia da 
República, entre os representantes de 

ADFA
 

BALANÇO CONSOLIDADO em 31 de Dezembro de 2016

31-12-2016 31-01-2015

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis 4 172 787,31 4 109 130,56
Propriedades de investimento 0,00 0,00
Goodwill 0,00 0,00
Activos intangíveis 4 230,23 7 760,97
Activos biológicos 0,00 0,00
Participações financeiras - método da equivalência patrimonial 0,00 0,00
Participações financeiras - outros métodos 0,00 0,00
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Outros activos financeiros 0,00 0,00
Activos por impostos diferidos 0,00 0,00
Activos não correntes detidos para venda 0,00 0,00

4 177 017,54 4 116 891,53
Activo corrente
Inventários 12 761,18 14 003,14
Activos biológicos 0,00 0,00
Clientes 7 262,96 5 704,47
Adiantamentos a fornecedores 0,00 0,00
Estado e outros entes públicos 9,95 9,95
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Outras contas a receber 301 096,68 225 681,03
Diferimentos 6 169,02 6 596,68
Activos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00
Outros activos financeiros 0,00 0,00
Activos não correntes detidos para venda 0,00 0,00
Caixa e depósitos bancários 716 349,34 480 941,93

1 043 649,13 732 937,20
Total do activo 5 220 666,67 4 849 828,73

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio
Capital realizado 0,00 0,00
Acções (quotas) próprias 0,00 0,00
Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00
Prémios de emissão 0,00 0,00
Reservas legais 0,00 0,00
Outras reservas 815 649,76 815 649,76
Resultados transitados 706 497,74 622 183,33
Ajustamentos em activos financeiros 0,00 0,00
Excedentes de revalorização 0,00 0,00
Outras variações no capital próprio 3 402 456,46 3 077 872,77

4 924 603,96 4 515 705,86
Resultado líquido do período 71 853,90 96 570,29
Interesses minoritários 

Total do capital próprio 4 996 457,86 4 612 276,15

Passivo
Passivo não corrente
Provisões 0,00 0,00
Financiamentos obtidos 0,00 0,00
Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00
Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00
Outras contas a pagar 0,00 0,00

0,00 0,00
Passivo corrente
Fornecedores 27 837,50 19 257,92
Adiantamentos de clientes 0,00 0,00
Estado e outros entes públicos 18 723,80 26 350,10
Accionistas/sócios 0,00 0,00
Financiamentos obtidos 0,00 0,00
Outras contas a pagar 165 417,77 162 885,38
Diferimentos 12 229,74 29 059,18
Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00
Outros passivos financeiros 0,00 0,00

224 208,81 237 552,58
Total do passivo 224 208,81 237 552,58

Total do capital próprio e do passivo 5 220 666,67 4 849 828,73
0,00 0,00

PERIODOS
RUBRICAS NOTAS

Valores em Euros
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todos os Órgãos de Soberania e das 
Instituições civis e militares.
Em 12 de abril, a Associação recebeu, 
na Sede Nacional, o presidente do Ins-
tituto de Ação Social das Forças Arma-
das, General Rui Xavier Matias, recen-
temente empossado.
No quadro dos contatos estalecidos e 
com a Caixa Geral de Aposentações, no 
dia 13 de abril, a ADFA foi recebida pelo 
Diretor Central, Dr. Serafim Amorim, 
nas instalações da CGA, em Lisboa.
Nas celebrações do 42º Aniversário da 
ADFA, em 14 de maio, o Secretário de 
Estado da Defesa Nacional, Dr. Mar-
cos Perestrello, presidiu à Sessão So-
lene realizada em 23 de maio. Na sua 
intervenção, o governante anunciou e 
assinou, naquele mesmo dia, na Sede 
Nacional da ADFA, dois despachos refe-
rentes à Carta Magna dos direitos dos 
deficientes militares e ao Lar Militar.
O Despacho n.º 13/SEDN/2016, refere 
que: “Considerando que o XXI Governo 
Constitucional assumiu, no seu Pro-
grama, o compromisso de estabilizar 
o enquadramento estatutário dos mi-
litares, reconhecendo a especificidade 
da sua condição, em especial a dos 
deficientes das Forças Armadas e dos 
Antigos Combatentes” e “consideran-
do (…) a especificidade do normativo 
legal aplicável aos deficientes milita-
res, bem como uma reivindicação an-
tiga da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas no sentido da adoção 
de uma «Carta Magna dos Deficientes 
Militares», através da qual se pretende 
a consagração legal, em Lei da Assem-
bleia da República, do conjunto de di-
reitos já consagrados e reconhecidos 
aos deficientes militares, conferindo 
assim estatuto político reforçado ao 
Decreto-Lei n.° 43/76, de 20 de janeiro, 
bem como a toda a legislação aplicável 
aos deficientes militares”.
O Despacho n.º 14 /SEDN/2016, alude 
a que “considerando o Regulamento 
do Lar Militar da Cruz Vermelha Portu-
guesa homologado pelo Secretário de 
Estado da Defesa Nacional, em 29 de 
novembro de 1996” e “considerando 
o relatório elaborado pela Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas 
em 18 de março de 2016 sobre o seu 
funcionamento, no qual se identificam 
um conjunto de insuficiências e dis-
funcionalidades que urge colmatar e 
corrigir, com vista a garantir a melhor 
qualidade de vida possível aos gran-
des deficientes militares aí residentes; 
Considerando, por último, a especifici-
dade do normativo legal aplicável aos 
deficientes militares”.
Foi um momento e ato que trouxeram 
a esta celebração a afirmação da von-
tade política do XXI Governo para en-
contrar respostas aos direitos reivindi-
cados pela ADFA.
À Associação dirigiram-se, naquela 
sessão, muitas entidades oficiais que 
saudaram a ADFA pelo cumprimento 
de mais um ano de vida associativa.
Os grandes deficientes militares resi-
dentes no Lar Militar marcaram com 
a sua presença a receção, no átrio 
principal da Sede Nacional, a todas 
as entidades, sendo cumprimentados 
pelos representantes dos três Ramos 
das Forças Armadas e pelos represen-
tantes dos Órgãos de Soberania e dos 
Grupos Parlamentares presentes.

O Secretário de Estado da Defesa Na-
cional cumprimentou, individualmen-
te, aqueles homens que, em exigência 
e cordialidade, manifestaram o seu 
exercício de cidadania. O governante, 
enquanto membro do XVIII Governo 
Constitucional, assinou um Despacho 
sobre o Lar Militar, no qual deliberou 
incluir um membro da Cruz Vermelha 
Portuguesa no Conselho Consultivo 
para os Assuntos dos Deficientes das 
Forças Armadas (CCADFA).
Durante o evento, a Professora Paula 
Campos Pinto, coordenadora do Ob-
servatório da Deficiência e Direitos 
Humanos (ODDH) e professora do 
Instituto Superior de Ciências Sociais 
e Políticas da Universidade de Lisboa, 
proferiu uma palestra intitulada “Defi-
ciência, direitos humanos e justiça so-
cial: legados do passado, desafios para 
o futuro”. A ADFA é membro do ODDH, 
organismo que acompanha e moni-
toriza a aplicação da Convenção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 
A Professora Paula Campos Pinto afir-
mou que “a ADFA foi, é e será sempre 
parte integrante deste grande movi-
mento e por isso tecer esta memória 
é também uma forma de homenagear 
esta Associação, pelo papel que tem 
tido na concretização dos direitos hu-
manos da deficiência em Portugal”, 
acrescentando que “ciente da sua res-
ponsabilidade nesta matéria, a ADFA 
esteve entre as primeiras de muitas 
(mais de cem) entidades do movimen-

to associativo da deficiência que, no 
quadro do Observatório da Deficiência 
e Direitos Humanos do ISCSP-ULisboa 
subscreveram o relatório paralelo que 
a sociedade civil portuguesa apresen-
tou à ONU”, em 2015.
No mês de maio realizaram-se audiên-
cias em que a ADFA foi recebida pelo 
Chefe da Casa Militar do Presidente da 
República, Tenente-General João Car-
valho Cordeiro, em 11 de maio, e pelo 
novo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, General Frederico Rovisco Duarte, 
no mesmo dia. Neste mês a Associa-
ção participou ainda nas celebrações 
do Dia da Marinha, em Oeiras, a 21 de 
maio, e no Dia Paralímpico, em Lisboa, 
a 14 de maio.
A ADFA esteve presente na evocação 
do segundo aniversário do Hospital 
das Forças Armadas (HFAR), em 30 
de maio, salientando a importância 
daquela Unidade de Saúde Militar cen-
tral para a vida de todos os deficientes 
militares, especialmente nesta fase de 
envelhecimento e de agravamento das 
suas deficiências. A Sessão Solene no 
HFAR, subordinada ao tema “Expe-
riência de um oficial médico durante a 
Guerra Colonial em Moçambique”, foi 
presidida pelo Ministro da Defesa Na-
cional, Professor Azeredo Lopes, sen-
do feita uma intervenção pelo Prof. Dr. 
Américo Dinis Gama, médico militar, 
que relatou a sua experiência clínica na 
Guerra Colonial, transmitindo, de viva 
voz, os dramas daqueles que ficaram 

para sempre marcados nos corpos e na 
mente.
Durante o mês de junho, a ADFA foi 
recebida pelo Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas, General 
Pina Monteiro, em Lisboa, a 27 de ju-
nho, e foi novamente recebida em au-
diência pelo Secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Dr. Marcos Perestre-
llo, em 23 de junho.
A Associação esteve ainda presente 
na cerimónia de atribuição do Prémio 
Norte-Sul do Conselho da Europa a 
Lara Lappa e a Joaquim Chissano, na 
Assembleia da República, em 30 de ju-
nho.
A ADFA acompanhou atentamente a 
deslocação da Secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, 
Dra. Ana Sofia Antunes, à Sede da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), 
em Nova Iorque, para a IX Conferência 
de Estados Parte da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia.
O dia 27 de junho ficou marcado pela 
homenagem ao grande amigo da ADFA, 
General Ramalho Eanes, ex-Presidente 
da República, no âmbito da celebração 
dos 40 anos das primeiras eleições 
presidenciais em Democracia, na Fun-
dação Calouste Gulbenkian, em Lisboa. 
A ADFA congratulou-se com a condeco-
ração do General Eanes pelo Presiden-
te da República, com o Grande Colar da 
Ordem do Infante D. Henrique, como 
primeiro Chefe do Estado democrati-

ADFA-Sede

2016 2015

RENDIMENTOS E GASTOS

Vendas e serviços prestados.................................................................................................. 220,15 306,00
Subsídios à exploração............................................................................................................ 844 119,98 816 789,86
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos......... 0,00 0,00
Variação nos inventários da produção..................................................................................... 0,00 0,00
Trabalhos para a própria entidade............................................................................................ 0,00 0,00
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas................................................. 0,00 0,00
Fornecimentos e serviços externos......................................................................................... -204 356,76 -206 878,06 
Gastos com o pessoal.............................................................................................................. -608 614,10 -570 746,58
Imparidade de inventários (perdas/reversões)......................................................................... 0,00 0,00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões).............................................................. 0,00 0,00
Provisões (aumentos/reduções)............................................................................................... 0,00 0,00
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)................... 0,00 0,00
Aumentos/reduções de justo valor........................................................................................... 0,00 0,00
Outros rendimentos e ganhos................................................................................................... 78 472,33 86 284,18
Outros gastos e perdas............................................................................................................ -46 144,37 -32 854,75

Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 63 697,23 92 900,65

Gastos/reversões de depreciação e de amortização............................................................. -20 491,48 -20 680,71
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões).......................... 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 43 205,75 72 219,94

Juros e rendimentos similares obtidos...................................................................................... 6,51 26,57
Juros e gastos similares suportados........................................................................................ -11,90 -22,07

Resultado antes de impostos 43 200,36 72 224,44

Imposto sobre o rendimento do período.................................................................................... 0,00 0,00

Resultado líquido do período 43 200,36 72 224,44

DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR NATUREZAS - Sede
dezembro 16

Montantes expressos em EURO

RUBRICAS NOTAS
PERÍODOS
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camente eleito por sufrágio direto e 
universal. Em Mafra, na Escolas das Ar-
mas, no dia 25 de junho, o General Ra-
malho Eanes havia sido alvo de home-
nagem por parte da Instituição Militar, 
em cerimónia presidida pelo Professor 
Marcelo Rebelo de Sousa, Comandante 
Supremo das Forças Armadas.
Naquele dia, o General Ramalho Ea-
nes falou sobre a Condição Militar e 
sublinhou que “apresenta uma parti-
cularidade fundamental que distingue 
os militares de todos os outros grupos 
sociais. Resulta, ela, de lhes ser confia-
da a missão de assegurar sempre, em 
todas as circunstâncias, pela força das 
armas, a defesa da Pátria e dos interes-
ses superiores da Nação, implicando, 
de maneira manifesta, a eventualida-
de do sacrifício da própria vida ou da 
deficiência permanente”, salientando 
que “na verdade, inteira disponibilida-
de terá de ter, sempre, o militar para 
participar em operações no teatro de 
guerra ou fora dele, para abandonar 
a família e o domicílio, para cumprir a 
missão, qualquer que seja, e assumir 
voluntária e conscientemente os riscos 
inerentes à missão, à sua duração, du-
reza, à sua nova e diferente circunstân-
cia geográfica, às condições em tudo 
especiais”. Para o antigo Presidente, 
“uma sacrificial condição militar pres-
supõe o indispensável sentido e mani-
festo respeito da Nação pelas Forças 
Armadas, pelos seus soldados.” De re-
lembrar que aqueles que participaram 
na Guerra Colonial cumpriam o Serviço 
Militar Obrigatório.
O Dia de Portugal, de Camões e das Co-
munidades Portuguesas, 10 de junho, 
teve celebração oficial em Lisboa, com 
desfile militar no Terreiro do Paço, em 
plena capital, sob presidência do Chefe 
do Estado. Os associados, represen-
tantes dos deficientes militares, desfi-
laram perante o Comandante Supremo 
das Forças Armadas e ouviram-no des-
tacar que “Portugal é o seu Povo”.
A ADFA congratulou-se por receber 
uma Menção Honrosa do Prémio “Ma-
ria José Nogueira Pinto 2016”, que ga-
lardoou o “Projeto Rede de Camarada-
gem” dinamizado pela Delegação da 
ADFA no Porto. A cerimónia decorreu 
em Lisboa, na Casa-Museu Medeiros e 
Almeida, no dia 6 de julho, na presen-
ça do antigo Presidente da Assembleia 
da República, Dr. Jaime Gama, que, por 
ocasião da celebração do 33º aniversá-
rio da ADFA, afirmou que os deficientes 
militares “são a exceção das exceções” 
e “a prioridade das prioridades”.
Em 9 de julho realizou-se a Assem-
bleia-Geral Extraordinária da Dele-
gação de Castelo Branco, estrutura 
associativa que esteve sob adminis-
tração da Direção Nacional desde as 
eleições de fevereiro, uma vez que não 
se apresentou qualquer lista ao ato 
eleitoral de então. A participação dos 
associados foi reveladora da capaci-
dade de mobilização da ADFA. Este 
foi o primeiro passo para devolver aos 
associados da região a gestão de tão 
importante pólo da vida associativa, 
realizando-se mais tarde, em 15 de ou-
tubro, eleições para os Órgãos Sociais 
da Delegação, realçando-se que, pela 
primeira vez na vida da ADFA, uma 
mulher, a associada Maria Emília Oli-
veira, preside a um Órgão Associativo, 

neste caso, o Conselho Fiscal da De-
legação.
Em julho, a ADFA foi novamente recebi-
da pelo Chefe do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas, General Pina 
Monteiro, em Lisboa, no dia 20, e pelo 
Chefe do Estado-Maior do Exército, 
General Frederico Rovisco Duarte, no 
mesmo dia, ambas as audiências no 
âmbito do problemático processo de 
fornecimento de produtos de apoio e 
dispositivos médicos e medicamen-
tos/HFAR.
A ADFA analisou, durante o mês de 
julho, e divulgou o resultado do Ques-
tionário Nacional aos Associados, 
efetuado entre 14 de Setembro e 31 
de outubro de 2015. Este importante 
instrumento de consulta é uma chave 
para que a resposta às necessidades 
dos associados da ADFA seja adequa-
da e assertiva.
A Associação participou, em 23 de ju-
lho, na homenagem ao ex-Presidente 
da República e antigo Primeiro-Minis-
tro, Dr. Mário Soares, na evocação dos 
40 anos da Tomada de Posse do I Go-
verno Constitucional, evento que de-
correu na Casa da Democracia, Palácio 
de São Bento, em Lisboa.
Em julho, a Direção Nacional foi recebida 
pelo Diretor-Geral das Alfândegas e re-
presentantes da Direção de Serviços da 
Secretaria de Estado dos Assuntos Fis-
cais, para tratar de matéria relativa à dis-
pensa de carta de condução pelos DFA.
No último dia de julho, a Tipografia-Es-
cola da ADFA cessou a sua atividade, 
como estava previsto. A ADFA contou 
com a intervenção do Ministério da 
Defesa Nacional e da Instituição Militar 
(Estado-Maior do Exército) neste pro-
cesso que culminou com o envio para 
o Museu da Guerra Colonial, em Fama-
licão, de uma peça histórica da vida da 
Tipografia (máquina de composição de 
tipos em chumbo na qual se editou o 
primeiro número do jornal ELO) e de 
outras peças emblemáticas de mobiliá-
rio, que poderão contribuir para a cria-
ção de um núcleo expositivo sobre a 
Associação e a Tipografia naquele Mu-
seu que a ADFA criou e que mostra aos 
jovens e visitantes em geral os porme-
nores da Guerra Colonial, da vida dos 
deficientes militares e agora também 
materiais que marcaram a ADFA como 
Organização Não-Governamental.
A 11 de agosto, a ADFA promoveu con-
tatos junto do Ministério da Defesa 
Nacional, Gabinetes do Secretário de 
Estado e da Direção-Geral de Recursos 
da Defesa Nacional, para desbloquear 
o processo de fornecimento de produ-
tos de apoio e dispositivos médicos e 
medicamentos, que atingiu uma situa-
ção dramática e grave, que a ADFA não 
podia aceitar e também realizou conta-
tos com o Gabinete do Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas. 
Esta situação foi formalizada junto do 
PADM, na pessoa do Diretor-geral de 
Recursos da Defesa Nacional.
Também no dia 11 de agosto, a ADFA 
foi recebida por assessores do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
para tratar de assuntos referentes à 
aplicação da isenção do IUC, carta de 
condução, efeitos retroativos da isen-
ção de IRS aos deficientes em serviço 
e viúvas e controlo de rendimentos das 
pensões de preço de sangue.

O Diretor-Geral de Recursos da Defesa 
Nacional, Dr. Alberto Coelho, recebeu a 
ADFA em 30 de agosto.
No dia 2 de Setembro, o Secretário de 
Estado da Defesa Nacional recebeu 
novamente a ADFA, em reunião cuja 
ordem de trabalho esteve destinada, 
prioritariamente, à situação do forne-
cimento de produtos de apoio, dispo-
sitivos médicos e medicamentos por 
parte do Laboratório Militar/HFAR.
Durante o mês de Setembro, a ADFA foi 
recebida pelo Chefe da Casa Militar do 
Presidente da República, Tenente-Ge-
neral João Carvalho Cordeiro, em Lis-
boa, no dia 26, no âmbito da situação 
problemática do fornecimento de pro-
dutos de apoio e dispositivos médicos 
e medicamentos/HFAR.
No dia 13 setembro, a ADFA apresentou 
queixa ao Provedor de Justiça relativa 
à falta de pagamento decorrente do DL 
296/2009 aos herdeiros hábeis (viú-
vas).
No dia 20 de setembro, a Associação 
evocou os 41 anos da Luta de 1975, em 
Sessão Solene realizada no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede Nacional, em 
Lisboa, que contou com a participação 
da Secretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, Dra. Ana 
Sofia Antunes. A governante anunciou 
publicamente a vontade política de re-
criar o Conselho Nacional de Reabilita-
ção, numa versão mais abrangente. Foi 
um momento alto da vida associativa 
em que a governante também reconhe-
ceu “o contributo da ADFA e dos defi-
cientes militares na implantação social 
dos direitos de todos os deficientes”. 
Incluída no programa para esse dia, 
realizou-se uma sessão de trabalho 
subordinada ao tema “A Convenção 
dos Direitos Humanos Ratificada por 
Portugal em 30 de julho de 2009 – do 
Espírito da Letra à Prática do Dia-a-Dia 
das Pessoas com Deficiência”, evento 
em que foi destacada a importância do 
movimento associativo dos cidadãos 
portadores de deficiência, participan-
do também o Professor Bruno Sena 
Martins, do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, a repre-
sentante da Direção da Associação 
Portuguesa de Deficientes, Dra. Helena 
Rato e Dr. Francisco Carvalho.
Durante todo o ano de 2016, a ADFA 
participou em reuniões de diversos 
fóruns, como por exemplo o Conselho 
Consultivo para os Assuntos dos Defi-
cientes das Forças Armadas (CCADFA), 
em 29 de Setembro, em que foi feita a 
avaliação qualitativa e quantitativa do 
PADM, o Conselho Municipal para a 
Inclusão das Pessoas com Deficiência 
(CMIPD/CM Lisboa), o programa “Vida 
Independente”, entre outros.
O Dia Internacional da Paz foi come-
morado em 21 de setembro e a ADFA 
organizou, em parceria com a Câmara 
Municipal de Lisboa, a Liga dos Comba-
tentes e a Bimbo/Global Energy, mais 
uma edição das iniciativas “Marcha dos 
Combatentes Pela Paz” e “Lisboa Cor-
re Pela Paz”, junto ao Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, em Belém, 
no dia 25 de setembro. Realce para o 
apoio da Autarquia nestas iniciativas, 
na pessoa do Vereador do Desporto 
Jorge Máximo.
A ADFA foi convidada a integrar as co-
memorações do aniversário da Implan-

tação da República, participando na 
cerimónia, realizada em 5 de outubro, 
nos Paços do Concelho de Lisboa, na 
presença do Presidente da República, 
Professor Marcelo Rebelo de Sousa e 
Primeiro-Ministro, Dr. António Costa.
Exercendo o seu direito de participação 
e de cidadania, a ADFA esteve presente 
nas galerias do Parlamento, aquando 
do debate parlamentar sobre a defi-
ciência que surgiu de uma interpela-
ção do Grupo Parlamentar do Bloco de 
Esquerda ao Governo sobre a matéria, 
na pessoa do deputado Jorge Falcato, 
portador de grande deficiência, em 
evento ocorrido no dia 7 de outubro, 
que contou com a intervenção do Mi-
nistro do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social, Dr. José Vieira da Silva 
e da Secretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, Dra. Ana 
Sofia Antunes.
Durante os meses de outubro e no-
vembro a Associação também acom-
panhou atentamente a preparação do 
Orçamento do Estado para 2017, tendo 
conhecimento de que uma propostas 
apresentadas foi reconhecida naquele 
documento.
Em 10 de outubro a Associação par-
ticipou na reunião preparatória do IV 
Fórum da Cidadania, uma iniciativa da 
Câmara Municipal de Lisboa.
No dia 12 de outubro, a ADFA foi ouvida 
em audiência na Comissão Parlamen-
tar de Defesa Nacional, no Parlamento, 
em Lisboa. Os representantes da As-
sociação explanaram as matérias res-
peitantes ao Caderno Reivindicativo 
da ADFA, com relevância para a Carta 
Magna, proposta da ADFA entregue ao 
grupo de trabalho relativo ao despacho 
N.º 13/SEDN/2016, de 23 de maio, pro-
posta da ADFA para regulamento do Lar 
Militar, despacho n.º 14/SEDN/2016, 
de 23 de maio, sendo feito o respetivo 
ponto de situação. A ADFA considera e 
sempre considerou que o competente 
interlocutor das matérias ligadas à re-
presentação e reivindicação das maté-
rias relativas aos deficientes militares é 
o Ministério da Defesa Nacional.
O mundo académico também foi pal-
co da intervenção da ADFA, nomea-
damente o Congresso Internacional 
“Intervenção Multidisciplinar na Defi-
ciência: Perspetivas e Desafios”, reali-
zado na Universidade Lusófona, em 18 
e 19 de outubro.
Em 25 de outubro, a ADFA foi recebida 
em audiência pelo novo presidente da 
Rede Nacional de Apoio ao Stress de 
Guerra, Major-General Henrique Mace-
do. A Associação foi representada ele-
mentos da Direção Nacional.
As cerimónias do aniversário do Armis-
tício da Primeira Grande Guerra, em 11 
de novembro, em Lisboa, presididas 
pelo Presidente da República, conta-
ram com a participação da ADFA, que 
também esteve no Congresso Inter-
nacional sobre “A Grande Guerra e a 
Construção do Mundo Moderno”, entre 
7 e 9 de novembro, na Academia Militar, 
na Amadora.
Em novembro a ADFA celebrou os 42 
anos de publicação ininterrupta do 
ELO. O dia 23 de novembro trouxe no-
vamente à Sede Nacional os represen-
tantes das instituições militares e civis 
e evocou a história do jornal que tem 
sido um elo de ligação permanente dos 
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associados com o todo associativo e 
um meio para divulgar externamente 
as iniciativas da Associação. Neste dia 
especial, entre associados, dirigentes, 
colaboradores, familiares e amigos, 
realizou-se uma Sessão Comemora-
tiva, na Sede Nacional, presidida pelo 
representante do General CEMGFA, 
Comandante Pedro Barata, e uma 
Conferência proferida pela Doutora 
Sílvia Torres, da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa, que teve como tema “A 
Guerra Colonial no passado, no presen-
te e no futuro: a importância da heran-
ça dos sobreviventes”.
A convite da ACIME, a ADFA este pre-
sente, no “V Seminario Internacional 
Discapacidad Militar”, “De los derechos 
a los hechos”, em Sevilha, que decorreu 
nos dias 23 e 24 de novembro. A ADFA 
participou na mesa redonda, aludida 
ao tema “Prestaciones sociales y eco-
nómicas para militares retirados com 
discapacidad en países de nuestro 
entorno”. A ADFA esteve representa-
da neste ato pelo membro da Direção 
Nacional, Dr. Ludgero Sequeira e pelo 
membro do Conselho Fiscal Nacional, 
Garcia Miranda.
No dia 25 de novembro, a ADFA firmou 
o Protocolo com a Câmara Municipal 
de Lisboa, representada pelo Vereador 
dos Assuntos Sociais, João Afonso, no 
âmbito do Programa Municipal de Aco-
lhimento de Refugiados na Cidade de 
Lisboa, e no desenvolvimento do Pro-
jeto que envolve parte do espaço da 
Quinta das Camélias e a participação 
da Associação no esforço da capital e 
do País para receber condignamente 
os refugiados que a Portugal se diri-
gem.
No dia 29 de novembro, a ADFA par-
ticipou numa reunião no INR, em Lis-
boa, dirigida pelo Chefe de gabinete da 
Secretária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Dr. José Mi-
guel Nogueira, onde foi apresentada o 
projeto de diploma sobre o Conselho 
Nacional para as Políticas de Solidarie-
dade, Voluntariado, Famílias, Reabilita-
ção e Segurança Social.
O novo Diretor do Hospital das For-
ças Armadas, Brigadeiro-General mé-
dico António Tomé, recebeu a ADFA 
nas instalações do HFAR, no dia 2 de 
dezembro, sendo expostas questões 
importantes pela Associação. A ADFA 
convidou o Diretor do HFAR para uma 
visita de trabalho à Sede Nacional.
No dia 3 de dezembro, Dia Internacio-
nal da Pessoa com Deficiência, a Asso-
ciação, através da Direção Nacional e 
Presidente do Conselho Fiscal Nacio-
nal, participou na VII Gala da Inclusão, 
em Leiria, em evento presidido pelo 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, Dr. José Vieira da 
Silva, com a presença da Secretária de 
Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, Dra. Ana Sofia Antunes. 
Mais uma oportunidade para celebrar 
a Cidadania e a Solidariedade.
Nos dias 12 e 13 de dezembro teve lu-
gar o Simpósio Comemorativo dos 10 
anos da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, que se 
repartiu entre o I Encontro do Obser-
vatório da Deficiência e Direitos Huma-
nos e o Colóquio sobre os 10 anos da 
Convenção. A ADFA participou ativa-
mente em todos os momentos e traba 
lhos desta iniciativa, destacando-se o 
painel “Saúde e Reabilitação”, em par-
ceria com a Associação Novamente.
A ADFA esteve, em 23 de dezembro, 
na cerimónia de entrega, pela Assem-
bleia da República, do Prémio Direitos 
Humanos 2016, ao Eng. António Gu-
terres. O Secretário-Geral da ONU, en-
quanto desempenhava funções como 
Primeiro-Ministro de Portugal, visitou 
várias vezes o Centro de Reabilitação 

Profissional de Gaia (CRPG) e a Sede 
Nacional da ADFA, o que o aproximou 
também da Associação e dos temas 
que afetam a vida dos cidadãos defi-
cientes militares. Como entidade ga-
lardoada em 2015 com este Prémio, a 
ADFA saudou o Eng. António Guterres, 
pessoalmente, enquanto Secretário-
-Geral da ONU. A ADFA, no momento, 
referiu-se ao projeto de apoio aos re-
fugiados, que está a ser desenvolvido 
em parceria com a Câmara Municipal 
de Lisboa, e assinalou o empenho do 
Eng.º António Guterres como Alto-
-comissário para os Refugiados das 
Nações Unidas.
No dia 23 de dezembro, entre a ADFA e 
o Município de Lisboa, foi celebrado o 
Contrato Promessa de Constituição de 
Direito de Superfície, de parte da Quin-
ta das Camélias. A celebração deste 
contrato levou a que a ADFA pudesse 
ressarcir o Ministério da Defesa Nacio-
nal da dívida no valor de 334 194, 59€.
Durante todo o ano de 2016 foi efetua-
do trabalho para o livro dos 40 anos da 

ADFA, que continua a ser compilado e 
que contará a verdadeira odisseia dos 
“soldados”, a maioria deles “milicia-
nos”, com o título “Deficientes das For-
ças Armadas – a geração da rutura”. 
Neste momento em fase de finaliza-
ção, prevê-se que a sua apresentação 
pública decorra durante o programa 
das comemorações do 43º Aniversário 
da ADFA, em maio de 2017.
A nível internacional, a ADFA, que em 
nome de Portugal preside ao grupo, 
como membro da Federação Mundial 
de Antigos Combatentes e Vítimas de 
Guerra – FMAC, desenvolveu trabalho 
na preparação da reunião do Grupo de 
Trabalho dos Países da Europa do Sul, 
tendo sido efetuada uma reunião pre-
paratória em Lisboa, conduzida pelo 
Secretário-geral, Gen. Joseph Falzon, 
na qual a Liga dos Combatentes tam-
bém esteve presente, tendo em vista a 
reunião agendada para janeiro de 2017, 
em Lisboa, que entretanto foi cancela-
da por razões operacionais da Federa-
ção.

ADFA-Consolidado

NOTAS
2016 2015

RENDIMENTOS E GASTOS

Vendas e serviços prestados 733 219,20 786 092,63
Subsídios à exploração 550 617,04 542 871,84
Ganhos/perdas imputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 0,00 0,00
Variação nos inventários da produção 0,00 0,00
Trabalhos para a própria entidade 0,00 0,00
Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -35 130,37 -36 183,92
Fornecimentos e serviços externos -626 183,49 -686 618,10
Gastos com o pessoal -623 034,80 -594 358,39
Imparidade de inventários (perdas/reversões) 0,00 0,00
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0,00 0,00
Provisões (aumentos/reduções) 0,00 0,00
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizações (perdas/reversões) 0,00 0,00
Aumentos/reduções de justo valor 0,00 0,00
Outros rendimentos e ganhos 327 413,44 307 816,96
Outros gastos e perdas -206 761,24 -178 564,33

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e impostos 120 139,78 141 056,69

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -47 891,36 -48 028,71
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 72 248,42 93 027,98

Juros e rendimentos similares obtidos 614,13 4 662,00
Juros e gastos similares suportados -1 008,65 -719,69

Resultado antes de impostos 71 853,90 96 970,29

Imposto sobre o rendimento do período 0,00 0,00

Resultado líquido do período 71 853,90 96 970,29

PERÍODOSRENDIMENTOS E GASTOS

DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RESULTADOS POR NATUREZAS 
dezembro 16

CAMPANHA DE ANGARIAÇÃO DE FUNDOS
A Direção da Delegação do Porto enviou uma carta a todos os associados que lhe estão afetos, convidando-os a aderirem à Campanha de Angariação de Fundos para as obras 
das instalações. Como podem os associados contribuir?
Aderindo a esta campanha da seguinte forma:  Preencher a autorização com o montante mensal da sua comparticipação, devolvendo-a à Delegação devidamente assinada; 
Efetuar donativos, escolhendo o momento e o montante da sua comparticipação.
Os montantes necessários são de alguma monta, mas se cada associado contribuir durante os próximos doze meses com importâncias correspondentes, atendendo aos 
objetivos e necessidades em causa, conseguiremos melhores condições de funcionalidade da nossa Delegação. O contributo dos associados doutras Delegações também é 
bem-vindo, podendo ser feito através de conta aberta para o efeito.  Muitas centenas de associados já aderiram, se ainda não o fez, faça-o pois só com o contributo de todos é 
possível realizar esta obra. O IBAN da conta para onde podem efetuar os donativos é: PT50 0035 0214 0002 6507 530 67.
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REFERENTE AO ANO DE 2016-

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DO CONSELHO NACIONAL

Em cumprimento do preceituado No nº 3 do artº. 35º dos 
Estatutos da ADFA), o Conselho Nacional, durante o Ano 
de 2016, reuniu, ordinariamente no dia 19 de Março e 15 
de Dezembro. 

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE MARÇO DE 2016
Desta reunião constaram os seguintes pontos na Ordem 
de Trabalhos:
Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conselho Na-
cional anterior;
Ponto um – Análise e votação do Relatório Operacional 
do Conselho Nacional de 2015 (artigo 36º, alínea f) dos 
Estatutos);
Ponto dois – Análise e votação do Relatório da Execução 
Orçamental de 2015 ( artigo 36º, alínea e);
Ponto três – Análise e votação do Plano Operacional e Or-
çamento Geral da ADFA, para o ano de 2016; (artigo 36º, 
alínea c) dos Estatutos);
       – Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente aos 
dois semestres do ano de 2015 (artº 46º alínea b);
Ponto Quatro – Outros assuntos de interesse da ADFA

•	 Quinta das Camélias;
•	 Tipografia;
•	 Caderno reivindicativo;
•	 Livro dos 40 anos da ADFA;
•	 Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP;
•	 Outros.

Funcionamento deste Conselho e deliberações toma-
das:
I - INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II - FINAL DOS TRABALHOS  : 16h30
III - DESCRIÇÃO	

PERÍODO DA MANHÃ
Ponto prévio 
Foi votada a acta da reunião do Conselho anterior, tendo 
merecido a aprovação por maioria dos Conselheiros pre-
sentes com três abstenções

Ponto um: 
Relatório Operacional do Conselho Nacional de 2015. 
Depois de apreciado, foi votado.
Decisão: aprovado por maioria com uma abstenção. 

Ponto dois: 
Análise e votação do Relatório da Execução Orçamen-
tal de 2015  
A Direcção Nacional, através de Ludgero Sequeira fez a 
apresentação da execução orçamental de 2015 que se re-
sume: 

•	 O resultado final em termos do executado foi 
de 96.570,00€, de uma previsão orçamental de 
57.772,00€, tendo-se verificado um desvio positivo 
de 38.845,00€.

•	 Houve desvios consideráveis em algumas rúbricas, 
sendo as de maior expressão as dos serviços clíni-
cos, eventos sociais e recuperação da RNA.

•	 Na ADFA não se tem efetuado uma análise aos des-
vios, por isso é necessário adquirir o hábito de os 
justificar, principalmente quando atingem determi-
nados montantes.

•	 Na sede existiram desvios [positivos] ao nível dos 
subsídios, nomeadamente do INR e donativos (DH, 
Montepio, Corrida da paz).

•	 Na delegação de Lisboa os serviços clínicos foram 
aqueles que apresentaram um maior desvio, no en-
tanto verificou-se um aumento considerável ao nível 
dos donativos.

•	 A delegação do Porto não apresentou grandes des-
vios.

•	 As delegações de média dimensão, tais como Viseu, 
Famalicão e Coimbra apresentaram desvios meno-
res, tendo esta última conseguido um aumento ao 
nível dos eventos sociais.

•	 Nas delegações mais pequenas e/ou de pequena di-
mensão o balanço é consolidado com uma estrutura 
equilibrada. Já, relativamente às disponibilidades, 
no final de 2015 os valores são inferiores.

•	 No caso da delegação de Setúbal o défice deveu-se ao 
facto da sede não ter enviado a verba correspondente.

Decorreu um período de perguntas de vários Conselheiros 
às quais a Direcção Nacional deu os respectivos esclare-
cimentos.

Decisão:
O Relatório da Execução Orçamental de 2015, foi aprovado 
por unanimidade.

Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente aos dois 
semestres do ano de 2015
O Presidente do Conselho Fiscal Nacional, Carlos Perei-
ra, referiu que o parecer do conselho fiscal nacional a ser 
votado seria na assembleia geral. No Conselho Nacional, 
neste caso, trata-se de complementar a execução orça-
mental com uma opinião do Conselho Fiscal. O ano de 
2015 foi um ano atípico na ADFA e, por isso, o parecer era 
sobre dois semestres. 
Parecer do Conselho Fiscal Nacional: favorável.

Ponto três:
Análise e votação do Plano Operacional e Orçamento 
Geral da ADFA, para o ano de 2016:
Procedeu à leitura de uma carta endereçada pela delega-
ção do Porto, por mail, no dia 18 de março, pelas 15H35 
que punha em causa o formalismo do parecer do Conse-
lho de Executivo. A Direcção Nacional referiu a sua preo-
cupação em ter, atempadamente, a documentação apro-
vada para enviar ao INR e ao MDN, dos quais dependem 
os subsídios.
Por consequência a Direcção Nacional apresentou a se-
guinte proposta: 
“Considerando que foram suscitadas dúvidas de caracter 
legal quanto ao cumprimento do que está previsto nos 
estatutos, exigindo o parecer do Conselho de Executivos 
quanto ao Plano e Orçamento para 2016,
Considerando que a Direcção Nacional jamais pretende 
que tal situação possa servir de argumento para pôr em 
causa a seriedade com que entende deverem ser tratados 
estes assuntos, como sempre tem sido apanágio da nossa 
Associação,
Propõe:
Que o ponto três da ordem de trabalhos, no tocante à 
apreciação do Plano e Orçamento para 2016, não seja dis-
cutido neste Conselho Nacional e venha a ser tratado em 
próxima reunião do deste Órgão, em data a determinar, e 
depois da realização de nova reunião do Conselho de Exe-
cutivos em que, de forma expressa, seja obtido o corres-
pondente parecer “.
Após larga discussão da carta enviada pela Delegação do 
Porto e da proposta da Direcção Nacional, a proposta foi 
votada e recusada.
Decisão: seis votos a favor, dez votos contra e duas abs-
tenções.

Assim, prosseguiu-se com a discussão do ponto 3: plano e 
orçamento para 2016:
O Presidente da Direcção fez a apresentação das grandes 
linhas de orientação previstas no Plano:
Resumiu as reivindicações constantes no plano operacio-
nal 2016, referindo-se nomeadamente: à carta magna, Lar 
Militar, PADM, questão das viúvas, livro dos 40 anos da 
ADFA, entre outros temas.
Ludgero Sequeira procedeu à leitura dos princípios do or-
çamento para a sede e delegações e explicou a lógica de 
elaboração do mesmo e a contemplação de subsídios a 
algumas delegações. 
Referiu a actualização dos vencimentos dos recursos hu-
manos da ADFA e a necessidade de transparência desta 
matéria, uma questão que é transversal a todas as delega-
ções, com excepção da delegação de Setúbal. 
Mencionou que há delegações que, se a DN não as apoiarem 
fecham, o que será penalizador, atendendo a que outrora 
contribuíram para o bem comum.
Após esclarecimentos solicitados por alguns Conselheiros 
os documentos foram votados com os seguintes resulta-
dos:
- �O plano operacional 2016, foi aprovado, por unanimidade. 
- �O orçamento foi aprovado pela maioria dos presentes: 

15 votos a favor, 1 voto contra e 1 voto de abstenção

Ausências de Conselheiros ao Conselho Nacional:
No seguimento da discussão do Plano e Orçamento, o CN, 
verificando as ausencias de diversos Conselheiros, faltando 
à sua responsabilidades de participar activamente no Con-
selho Nacional, aprovou a seguinte proposta:
“ Que a MAGN envie uma comunicação às entidades asso-
ciativas e Conselheiros da Lista autónoma, mostrando o de-
sagrado dos Conselheiros presentes pela escusa de alguns 

a participar no CN “. Esta proposta foi aprovada por maioria 
com um voto contra e uma abstenção “.
Homenagem do Conselho ao associado e dirigente: José 
Nicolau Rufino
O Conselho deu a palavra ao representante da Delegação 
de Faro, José Mestre que fez uma referência ao falecimento 
do Associado e dirigente José Nicolau Rufino e o Conselho 
prestou-lhe homenagem com um minuto de silêncio em sua 
memória.

PERÍODO DA TARDE
Ponto Quatro:
Informações da Direcção Nacional  sobre os seguintes 
assuntos: 

•	 Quinta das Camélias;
•	 Tipografia;
•	 Caderno reivindicativo;
•	 Livro dos 40 anos da ADFA;
•	 Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP;
•	 Outros.

José Arruda informou os presentes dos procedimentos de-
sencadeados com a Câmara Municipal de Lisboa em torno da 
Quinta das Camélias, referindo que com a questão dos refu-
giados surgiu um outro plano para aquele espaço, assumindo 
o município de Lisboa a criação de um centro de apoio aos re-
fugiados, questão com a qual a ADFA foi confrontada. 
A Câmara Municipal de Lisboa pretendia investir num equi-
pamento cujo retorno fosse futuramente reaproveitado. 
Face à necessidade de inauguração do centro de apoio in-
tegrado aos refugiados reuniu-se a DN com o Ministério da 
Defesa Nacional e com a cooperativa universitária, tendo o 
Ministério deliberado que a decisão final caberia à ADFA.
Informou que a Câmara Municipal de Lisboa propõe-se a 
pagar a dívida da ADFA ao Ministério da Defesa Nacional e 
este ministério por sua vez irá ajudar com a questão da Ti-
pografia. A ADFA fica com a posse da Quinta das Camélias 
e a Câmara Municipal de Lisboa pagará, durante 20 anos, 
uma renda, procedendo-se no restante espaço à constru-
ção de residências assistidas. Informou os presentes que o 
património da Quinta das Camélias será registado em nome 
da ADFA, sem quaisquer restrições, afirmando que a versão 
final destas questões virá, posteriormente, ao conselho na-
cional.

Tipografia: 
o Presidente da DN informou que este é um assunto estru-
tural que se pretende solucionar, mas que precisa de pon-
deração e contenção sobre esta questão, uma vez que en-
volve recursos humanos. Terminado este assunto a ADFA 
foca-se na questão social. Ludgero Sequeira mencionou 
que a ADFA está a desenvolver esforços para salvaguardar 
os interesses dos trabalhadores, esperando que o Ministé-
rio da Defesa Nacional responda à proposta da ADFA.
José Arruda aproveitou para lembrar que o prémio de di-
reitos humanos foi atribuído pelo trabalho desenvolvido 
pela ADFA durante 40 anos.

Reivindicações da ADFA:
José Arruda informou que nas reuniões com o Ministro da 
Defesa Nacional este manifestou interesse pormenoriza-
do com os itens reivindicativos da ADFA.
Mencionou a visita do Presidente da República à ADFA, 
que veio apresentar cumprimentos de respeito a esta ins-
tituição, e a apresentação do plano de apoio aos deficien-
tes militares. 
Considerou importante o Ministro da Defesa Nacional ter 
assistido à apresentação do plano de apoio aos deficien-
tes militares.
Enunciou que o Lar Militar é prioritário, referindo que em 18 
de março foi assinado um relatório sobre este equipamento 
a enviar ao Ministério da Defesa Nacional. O Lar é a priorida-
de das prioridades. 
Referiu que o Ministro da Defesa Nacional mencionou que 
a questão do Lar Militar não será esquecida.

Livro dos 40 anos da ADFA
O Presidente da DN referiu que é um projeto que muito or-
gulhará a ADFA, que conta com a colaboração de Lavouras 
Lopes, Lopes Dias, Ludgero Sequeira, Santa Clara, outros 
associados e delegações. Prevê-se que em janeiro o livro 
possa ser lançado.

Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP
Informou que as obras já se haviam iniciado, referindo 
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uma alteração ao projeto inicial para alojar os serviços do 
plano de apoio aos deficientes militares. A 1ª fase custará 
150.000,00€.

Recondução do diretor do jornal ELO
José Arruda informou sobre a carta apresentada pelo dire-
tor do jornal ELO e que o mesmo foi reconduzido no cargo.

Estatuto editorial
Não é uma obrigatoriedade do Conselho Nacional mas 
entende-se que o estatuto editorial é imprescindível, aten-
dendo a que é obrigatório por lei.

Outros assuntos
Por fim, José Arruda referiu-se os contactos com a Secre-
tária de Estado da inclusão, Dra. Ana Sofia Antunes.

2. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016
Desta reunião constaram os seguintes pontos na Ordem 
de Trabalhos:

Ponto prévio  
a) �Apresentação pelo Coordenador do PADM, Dr. Jeró-

nimo de Sousa, relativa à execução das  ações de-
senvolvidas no âmbito deste Plano no período de 
Setembro de 2015 a Setembro de 2016;

b) �Análise e votação da Ata do Conselho Nacional an-
terior;

Ponto um:
Análise e votação do Plano Operacional e Orçamento Ge-
ral da ADFA, para o ano de 2017 e parecer do Conselho de 
Executivos;

Ponto dois:
Parecer do Conselho Fiscal Nacional relativo ao primeiro 
semestre de 2016;

Ponto três: Área Reivindicativa;
a) �Apreciação das deliberações da Assembleia Geral 

Nacional de 16 de Abril de 2016: 
•	 Reivindicações de âmbito geral;
•	 Aplicação do DL 503/99;
•	 Situação para efeitos fiscais dos rendimentos das 

viúvas dos deficientes militares;
•	 Direito e atribuição de ajudas técnicas aos deficien-

tes militares;
•	 Portaria Especial nº 1034/2009;

b) �Carta Magna, no âmbito do despacho nº 13/SEDN/2016, 
de 23 deMaio;
c) �Lar Militar, no âmbito do despacho nº 14/SEDN/2016, 

de 23 de Maio;
d) �Estratégia da ADFA para a representatividade.

Ponto quatro: Projetos:
a) �Centro de Apoio Integrado do Porto – Recuperação e 

adaptação do Palacete Cor-de-Rosa;
b) Quinta das Camélias;
c) �Livro da ADFA – Custos e lançamento no âmbito do 

43º  Aniversário da ADFA;
d) �Realização, em Setembro de 2017, de “Jornada As-

sociativa” destinada a analisar o presente e o futuro 
da ADFA.

Ponto cinco – Informações:
a) �Processo de Encerramento da Tipografia da ADFA;
b) �Hipóteses jurídico-administrativas para levar à prá-

tica o artigo 66º dos Estatutos da ADFA, relativo às 
delegações situadas nas Regiões Autónomas da Ma-
deiras e dos Açores – Estatuto Especial. 

Funcionamento deste Conselho e deliberações toma-
das:
I - INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II - FINAL DOS TRABALHOS  : 18h00
III - DESCRIÇÃO	

Ponto Prévio:
a) �Apresentação efectuado pelo Coordenador do PDM, 

Jerónimo de Sousa, relativo ao trabalho desenvol-
vido no Plano de Setembro de 2015 a Setembro de 
2016

b) �Análise e votação da Acta do Conselho anterior. 
Aprovada por unanimidade.

Ponto um: Análise e votação do Plano Operacional e Or-
çamento Geral da ADFA, para o ano 2017.
O Presidente da DN, José Arruda que fez uma exposição 
quanto aos objectivos do Plano e das dificuldades que ti-
nha para o cumprir de forma mais célere. O Vice-Presiden-
te, Luis Pereira apresentou em detalhe o Plano Operacio-
nal nos seus diversos capítulos. Seguiu-se a apresentação 
do Orçamento pelo Vice-Presidente, Ludgero Sequeira 
que fez diversas referências à forma como foi elaborado 
o Orçamento da DN e das diferentes Delegações. De igual 
modo deu conta da sua discussão no Conselho de Executi-
vos e respectivo parecer favorável deste Órgão. Aberto um 
período de intervenções de vários conselheiros. Os diver-
sos pedidos de esclarecimentos sobre o plano foram da-
dos pelo Presidente da Direcção Nacional e Vice-Presiden-
tes. Sobre o orçamento a tarefa coube ao Vice-Presidente 
Ludgero Sequeira. Segundo a sua opinião, em tempo de 
vacas magras é necessário maior rigor no cumprimento 
do orçamento e reduzir custos. Que a estrutura de custos 
das delegações está reduzida ao mínimo. Algumas dele-
gações sobrevalorizam certas despesas no orçamente e 
no final do ano acabam por ter algum resultado para além 
do esperado. Quanto ao Jornal Elo, entende que pela sua 
ligação da ADFA aos sócios não será de cortar na despesa 
com o mesmo. Dever-se-á conter noutras despesas mas 
não no Elo. Quanto ao livro dos 40 anos, este é um marco 
na vida da ADFA. A ADFA vai ter custos com o mesmo mas 
também receitas. Face às suas contas a ADFA fará um in-
vestimento que vai ter retorno. Quanto à pergunta sobre 
a conta trabalhos especializados, informou que também 
contém o custo com a página da web que é uma porta de 
entrada para o conhecimento e divulgação da ADFA.
Terminadas as intervenções o Presidente da MAGN, 
colocou à votação cada um dos documentos:

•	 Plano Operacional que foi aprovado por unanimida-
de 

•	 O Orçamento que foi aprovado por maioria com um 
voto contra.

Ponto dois: Parecer do Conselho Fiscal Nacional relativo 
ao primeiro semestre de 2016;
Presidente do CFN fez uma síntese do que estava transcri-
to no parecer favorável do Conselho Fiscal Nacional sobre 
a actividade do 1º semestre de 2016. Disse que o Conselho 
Fiscal se congratulava com a solução encontrada para a 
Quinta das Camélias e pelo encerramento da Tipografia, 
uma vez que eram dois assuntos que há muito vinha sen-
do preocupação da ADFA e estavam prestes a ter conclu-
são favorável à ADFA. Referiu-se também à reabilitação 
da delegação de Castelo Branco com grande mobilização 
dos sócios locais e conclusão de seu processo eleitoral. 
Abordou a questão da revisão dos Estatutos da ADFA que, 
apesar de não corresponder a todas as espectativas, tra-
duziu-se em mais um avanço com a criação do Conselho 
de Executivos e alguns ajustamentos ao nível de órgãos 
sociais que trará mais flexibilidade. Referiu-se ainda à vi-
sita do anterior Presidente da República, Profº Dr. Cava-
co Silva que não quis terminar o seu mandato sem fazer 
a derradeira visita à ADFA, elogiando o papel da ADFA e 
agraciar o seu Presidente da Direcção José Arruda. Por fim 
citou o despacho do Secretário da Defesa Nacional sobre 
o Lar Militar e a Carta Magna.

Ponto três: Área Reivindicativa:
O Presidente da DN Fez uma explanação de cada alínea 
deste ponto da ordem de trabalhos. Sobre os asuntos rein-
vindicativos e sobretudo sobre a carta Magna foi solicitado 

pela DN a intervenção da Dra Helena Afonso, na qualidade 
de jurista. Após a sua intervenção foi aberto um período de 
intervenções para os Conselheiros presentes.
As intervenções incidiram, esencialmente, sobre a carta 
Magna em que a maioria dos Conselheiros apresentaram 
dúvidas e reservas quanto ao conteúdo da mesma e o que 
poderá significar na salvaguarda dos intereses dos defi-
cientes, reforçando a ideia de que o dec-lei 43/76 não pode 
ser posto em causa e que dever-se-á continuar a defendê-
-lo intransigentemente.
Na sequência das diferentes intervenções, o Presidente da 
Direcção Nacional, propôs que fosse dado um voto de con-
fiança à Direcção Nacional para continuar a tratar destes 
assuntos reivindicativos, comprometendo-se a dar conta 
da evolução destas situações.
Decisão: A proposta foi votada e aprovada por unani-
midade.

Ponto quatro:
Evolução do projecto e obras do Centro de Apoio Inte-
grado do Porto – Recuperação e adaptação do Palacete 
Cor-de-Rosa, na Delegação do Porto: 
José Arruda informou que as obras estão em curso desde 
2015 e que a Direcção Nacional deu poderes de represen-
tatividade à Delegação do Porto para os fins específicos e 
necessários para o desenvolvimento de projecto e obras 
que será por fases. 

Quinta das Camélias:
Informação que este assunto está em vias de resolução 
com as negociações entre a ADFA e Ministério da Defesa 
e Câmara Municipal de Lisboa. A Direcção Nacional atra-
vés do Presidente, Vice-Presidente, Lopes Dias e Tesourei-
ro fizeram o ponto de situação e explicaram o contrato de 
comodato realizado com a Câmara Municipal de Lisboa e 
respectivo pagamento do valor que vai servir para a ADFA 
saldar as contas com o Ministério da Defesa e passar a ter 
a titularidade do imóvel.

Livro da ADFA:
Seu lançamento no 43ª Aniversário da ADFA. Lopes Dias 
informou que se pretendia fazer o seu lançamento no pró-
ximo Aniversário na Gulbenkian. 
“ Jornada Associativa “, destinada a analisar o presente 
e futuro da ADFA
A Direcção Nacional informou que, com os restantes Ór-
gãos Nacionais, tinha projectado a realização em Setem-
bro de 2017, de uma acção sobre este tema. 
Alberto Casais, alertou para o facto de não haver Congres-
so da ADFA há 16 anos. Considerava que as Jornadas era 
uma forma de empatar o assunto do congresso.

Ponto cinco:
Informações:  
Encerramento da Tipografia da ADFA:
A Direcção Nacional fez uma explicação pormenorizada 
do processo que levará ao seu encerramento e que, após a 
sua conclusão, será dado conhecimento do relatório final e 
os impactos financeiros da operação.

Aplicação do artigo 66º dos Estatutos, 
Foi dada a informação de que está a ser efectuado um 
estudo que possa pôr em prática o que está estatuído na 
ADFA e que possa ser aplicado às delegações situadas nas 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.
Este Relatório foi elaborado pela MAGN, e é sua convicção 
que, este relata, o se passou no ano de 2016, neste Órgão 
Nacional, nomeadamente as suas decisões.
A sua aprovação, para ser levado ao escrutínio dos sócios, 
fica à consideração de cada um de nós.

 O Presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

Parecer do Conselho Fiscal Nacional - 1º e 2º semestre/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do 
Artigo 46º dos Estatutos, o Conselho Fiscal 
Nacional apreciou a documentação referente 
à execução orçamental, às atividades e à po-
sição financeira da ADFA relativas ao exercício 
de 2016 (1º e 2º semestres). De acordo com o 
estabelecido estatutariamente o presente pa-
recer incide principalmente sobre as situações 
verificadas no 2º semestre, já que o ocorrido 
no semestre anterior foi objeto do parecer 
apresentado na reunião do Conselho Nacional 
realizado em dezembro passado.

Os mapas de controlo orçamental, as atas da 
DN e outros documentos em que se fundamen-
tou esta análise foram remetidos a este Con-
selho pelos serviços e órgãos da Associação, 
cumprindo assinalar e louvar uma melhoria 
nos procedimentos administrativos relativa-
mente a anteriores pareceres, que se refletiu 
num mais rigoroso cumprimento de prazos.
O exercício do 2º semestre de 2016 pauta-se 
por uma aproximação muito sensível face ao 
previsto nos documentos orientadores da vida 
da Associação, reconhecendo-se também um 

esforço quase generalizado na contenção de 
custos e na apresentação de dados positivos 
em matéria de execução orçamental. Não se 
detetaram também irregularidades na elabo-
ração contabilística nem na aplicação da legis-
lação que nos obriga.
Como pontos de maior realce refiram-se os 
resultados positivos de 71853€ verificados glo-
balmente, cabendo 43200€ à Sede, originados 
principalmente por donativos, subsídios ao 
funcionamento e pelas verbas provenientes do 
IRS. Como aspeto que embora não seja posi-

tivo merece alguma preocupação, temos a as-
sinalar o facto de quatro Delegações apresen-
tarem resultados negativos, que não obstante 
serem de montante controlável, ainda assim 
devem ser objeto de oportuna análise.
Nestes termos, o CFN pronuncia-se favora-
velmente quanto às atividades gerais desen-
volvidas e à posição financeira e execução or-
çamental verificadas no 2º semestre de 2016, 
submetendo o seu parecer à aprovação do Con-
selho Nacional, sem prejuízo da sua apreciação 
final aquando da próxima Assembleia Geral.
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Anexo ao Controlo Orçamental Global 	
EXERCÍCIO DE 2016

1-Introdução
Este anexo, visa complementar a informação 
apresentada no controlo orçamental de 2016, 
divulgando  os aspetos relativos à função 
financeira.
Esta limita-se ao controlo das entradas e 
saídas dos fluxos monetários dada a inexis-
tência de preocupação ao nível de decisões de 
financiamento e controlo de créditos concedi-
dos ou obtidos.
A preocupação  fundamental  consiste  na  
manutenção  de  um  saldo  de  disponibilida-
des  que permita assegurar o normal funcio-
namento da instituição.

1.1 – Identificação da  entidade.
Designação da entidade: ADFA
Sede: Lisboa 
Contribuinte: 500032246
Natureza da actividade: Outras actividades 
associativas

1.2- Execução Orçamental de 2016
1.2.1- Receitas de 2016
Na data da aprovação do orçamento em 
CN, constava uma Subvenção prevista de 
324.000€, a qual já se encontrava devidamen-
te aprovada pelo MDN.

Rede Nacional de Apoio
Relativamente à RNA, na execução orçamen-
tal as verbas foram atribuídas a 100% para as
Delegações que gerem os respetivos polos. A 
verba executada perfez o total de €118.047, 
menos €7.953 do que o previsto.

Donativos
É de realçar o valor de €67.755 referente 
a donativos para o qual concorreram em 
grande medida os recebidos pela Sede e pela 
Delegação de Lisboa que perfizeram €42.479 
e €18.567, ou seja quase 90% do total. O 
montante executado excedeu em €39.555 o 
previsto.
Serviço Médico
Atingiu o valor de €125 873 proveniente de 
três Delegações, a de Lisboa com uma partici-
pação de €116.150, a do Porto com €5.932 e a 
de Famalicão com €3.791. O montante execu-
tado ficou abaixo do previsto em €48.762.
Comissão em Viaturas
 Nesta rúbrica realizou-se €18.345, mais €795 
do que o previsto.

1.2.2- Despesas de 2016
Nas rubricas de Fornecimentos  e Serviços  
Externos (FSE) constata-se uma diminuição 
de gastos relativamente ao orçamentado, no 
valor de €23.754.

Principais poupanças a destacar
a)  Combustíveis em €2.300.
b)  Honorários cujo desvio favorável foi 
de €45.658, justificados pela diminuição 
ocorrida na receita dos Serviços Médicos da 
Delegação de Lisboa.
c)  Trabalhos especializados de €2.183.

Principais gastos adicionais a destacar
a)  Telefones e Correio em €2.744.
b)  Material de Escritório no montante de 
€3.527.
c)  Telefone e Correio onde o consumo foi 
superior em €4.953.
d)  Deslocações de Orgãos + Trabalhadores 
teve um desvio desfavorável de €9.688. 
e)  Contencioso e Notariado excedeu o orça-
mento em €1.504.
f) Limpeza, Higiene e Conforto que teve um 
desvio desfavorável em €1.131.

Remunerações:
As remunerações, cujo montante pode ser 
confirmado no executado pela sede por ser ela 
que assume esse pagamento total foi inferior 
ao que havia sido previsto em €10.714.
Custos e Perdas Operacionais:
É  de  assinalar  neste  agrupamento  de  
contas  os  desvios  ocorridos  em  Eventos  
Nacionais  e Eventos Sociais no valor de 
€55.202 foram em parte compensados na 
rúbrica correspondente da Receita com um 
desvio favorável de €42.287. O diferencial que 
não foi compensado, deve-se principalmente 
à Sede e às suas necessidades no âmbito da 
representatividade.

Resultado  Líquido do exercício:
O resultado foi positivo no montante de 
€71.853, para o que contribuiu positivamente 
a Sede
(+€43.200),  Delegação  de  Lisboa  
(+€5.999),  Delegação  do  Porto  (+€731),  
Delegação  de Famalicão (+€1.163), Delega-
ção de  Coimbra (+€5.142),  Delegação de  
C.Branco  (+€1.826), Delegação de Setúbal 
(+€6.408), Delegação de Évora (+€6.391) e 
Delegação de Faro (+€8.955). Todas as restan-
tes Delegações tiveram resultados negativos, 
a Delegação de Bragança (-€1.284), Delega-
ção de Viseu (-€244), Delegação da Madeira 
(-€3.492) e Delegação dos Açores (-€2.941).
 
Lisboa, 15 de Fevereiro de 2017
 

A Direcção Nacional
(O Tesoureiro)

Ferreira da Silva

Como é habitual nestes pareceres, o Conselho 
Fiscal Nacional salienta alguns aspetos que, 
ocorridos no 2º semestre, se configuraram 
como importantes para a vida da ADFA, a to-
dos os níveis, para a coesão associativa e para a 
continuada afirmação na sociedade portuguesa.
Correndo-se o risco de alguma involuntária 
omissão, e procurando respeitar uma ordem 
cronológica, assinala-se:
- audiências com a Diretora do Gabinete Mili-
tar, com o Chefe do Estado Maior do Exército, 
com o General Ramalho Eanes, com o Diretor 
do HFAR, com o Diretor da Caixa Geral de Apo-
sentações, com o Secretário de Estado da De-
fesa Nacional, com o Chefe da Casa Militar do 
Senhor Presidente da República, com o Chefe 
do  Departamento do Serviço de Pessoal do 
Exército, com a Comissão de Defesa Nacional 
da Assembleia da República e com o Assessor 
do Secretário de Estado da Defesa Nacional;
- participações e representações no Dia Na-
cional das Forças Armadas, na reunião do CCA-
DFA, na comemoração do 5 de outubro (em 
Lisboa), na Sessão sobre Políticas da Deficiên-
cia a convite do Bloco de Esquerda (realizada 
na AR), no IV Fórum da Cidadania promovido 
pela CM de Lisboa, no Congresso Internacional 
realizado na Academia Militar sobre A Grande 
Guerra e a Construção do Mundo Moderno, 

nas cerimónias Comemorativas do 98º aniver-
sário da Grande Guerra e 95º aniversário  da 
Liga dos Combatentes, na reunião com DGRDN 
(no Porto) e no Seminário Internacional Sobre 
Direitos dos Deficientes Militares, em Sevilha;
- eventos Evocação dos 41 anos da luta, As-
sembleia Extraordinária na Delegação de 
Castelo Branco e subsequente Ato Eleitoral, 
comemorações natalícias e de aniversário nas 
Delegações, comemoração do dia 1º de dezem-
bro em Lisboa, reunião do Conselho de Execu-
tivos e do Conselho Nacional da ADFA;
- atividades e decisões na implementação e 
consolidação do PADM, no acompanhamento 
do CAIP, na conclusão do processo de encer-
ramento da Tipografia, assinatura do Protoco-
lo de Cooperação com o INR sobre apoios ao 
funcionamento e a projetos,  contrato com a 
CML para resolução do processo “Quinta das 
Camélias”, preparação das decisões finais 
para a edição do Livro da ADFA, realização da 
Corrida/Marcha dos Combatentes pela Paz, 
desbloqueamento junto do MDN da atribuição 
de produtos de apoio, dispositivos médicos e 
medicamentos.

Lisboa, 4 de março de 2017
O Conselho Fiscal Nacional
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Audiência com o secretário de Estado da Defesa Nacional

A ADFA foi recebida em audiência pelo secretário de 
Estado da Defesa Nacional, Marcos Perestrello, em 
Lisboa, no dia 7 de fevereiro, tendo a Delegação da 
ADFA sido composta pelo presidente José Arruda, vi-
ce-presidente Manuel Lopes Dias, e primeiro e terceiro 
vogais da DN, Ludgero Sequeira e Luís Pereira. Foram 
apresentados e analisados vários assuntos propostos 
pela ADFA. Presentes estiveram também o diretor-ge-
ral de recursos da defesa nacional, Alberto Coelho, e o 
assessor José Pedro Ferreira.
Sobre a Carta Magna, a ADFA foi informada que vai ser 
elaborada uma proposta “que atenda aos interesses 
expostos pela Associação”.
Sobre o Lar Militar, a Associação foi informada do bre-
ve envio do novo Regulamento já aprovado pelo Mi-
nistério da Defesa Nacional, na sequência das conclu-
sões do respetivo grupo de trabalho coordenado por 
Isabel Madeira, da DGRDN (ver notícia de última hora, 
em baixo).
Relativamente ao fornecimento de produtos de apoio 
aos deficientes militares das Forças Armadas, para 
cumprimento do regime previsto no DL 43/76, de 20 
JAN, DL 314/90, de 30OUT, na redação do DL 248/98, 
de 11AGO, DL 250/90, de 07JUL, o governante infor-
mou que “continua a ser elaborada proposta de novo 
enquadramento que será oportunamente apresenta-
da à ADFA”, mantendo-se a funcionar todos os proce-
dimentos estabelecidos.
A ADFA teve também conhecimento de que vai ser 

criado um grupo de trabalho, coordenado pelo MDN, 
para efetuar, com urgência, um levantamento das im-
plicações do DL 503/99, “no sentido de vir assumir-se 
uma posição clara sobre os direitos dos deficientes 
militares em relação a esta matéria”.
Sobre o processo das viúvas dos deficientes militares, 
o Ministério mostra-se disponível para reanalisar a 
questão, com base em exposição a enviar pela ADFA.
Foi aceite que os cartões dos deficientes militares, dos 
vários regimes, constituam prova suficiente para con-
firmar o usufruto dos seus direitos perante, nomea-
damente, a Autoridade Tributária, devendo a ADFA de-
sencadear contactos adequados junto do Ministério 
das Finanças.
Quanto ao processo de reposição do cálculo do abono 
suplementar de invalidez e da prestação suplementar 
de invalidez, a ADFA foi informada das dificuldades do 
MDN em equacionar favoravelmente esta situação.
Sobre a ampliação do prazo para efeitos de revisão do 
processo por agravamento das lesões/doença, o as-
sunto está em estudo, para reabertura dos prazos. 
Sobre a norma do artigo 104.º do OE para 2017, ficou 
decidido que a ADFA enviará ao secretário de Estado 
da Defesa Nacional uma exposição sobre o assunto, 
com a finalidade de obviar as injustiças criadas em re-
lação a outros deficientes militares.
A ADFA congratula-se com a realização desta audiên-
cia e com os esclarecimentos que recebeu acerca das 
questões apresentadas.

Pedro Barroso na ADFA
No próximo dia 13 de maio, o músico Pedro Barroso estará na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, para um con-
certo no Auditório Jorge Maurício.
Mais informações serão divulgadas na próxima edição do ELO.

Grupo Parlamentar do PCP vai receber ADFA
Os deputados comunistas liderados por António Filipe, membro da comissões parlamentares de Defesa Nacio-
nal e dos Direitos, Liberdades e Garantias, vão receber a ADFA no próximo dia 10 de março, na Assembleia da 
República.

ÚLTIMA HORA

Novo Regulamento do Lar Militar
A ADFA teve conhecimento, durante o período de fecho desta edição, do Despacho do secretário de Estado da 
Defesa Nacional, Marcos Perestrello, datado de 25 de janeiro, que determina a atualização do Regulamento do 
Lar Militar da CVP, conforme disposto no Despachjo n.º 14/SEDN/2016, de 14 de maio.
A ADFA vai aprofundar o estudo sobre este novo Regulamento do Lar Militar e o ELO trará mais informações 
sobre este assunto na sua próxima edição.

Debate na AR
O Grupo Parlamentar do CDS-PP e o seu 
Gabinete de Estudos vão realizar, em 6 de 
março, pelas 21h45, no Auditório António de 
Almeida Santos, na Assembleia da Repúbli-
ca, um debate sobre o tema “Políticas de In-
tegração para as Pessoas com Deficiência”.
A ADFA foi convidada para estar presente 
e será representada pelo presidente da 
DN, José Arruda.
Os intervenientes convidados são João 
Dias (CNIS), Rosa Neto (FENACERCI) e 
Joana Santiago (Associação BIPP), com 
moderação do deputado coordenador do 
CDS na Comissão de Trabalho e Seguran-
ça Social, Filipe Anacoreta Correia.

ADFA recebida 
pelo INR
Por solicitação da Associação, o Conselho 
Diretivo do Instituto Nacional de Reabilita-
ção vai receber em audiência a ADFA, em 
Lisboa, no próximo dia 10 de março.
A ADFA cumprimentou Humberto Santos 
pela nomeação como presidente do CD 
do INR, sublinhando as “novas e elevadas 
expetativas das pessoas com deficiência 
no processo de reabilitação e inclusão na 
sociedade portuguesa” suscitadas com 
esta nova fase da Instituição, à luz da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. A ADFA solicitou a audiência 
para apresentação formal dos cumpri-
mentos ao presidente do INR e para ex-
planar o seu pensamento em relação ao 
processo de reabilitação e inclusão das 
pessoas com deficiência, realçando a es-
pecificidade dos deficientes militares.

Audiências com 
CEMGFA e CEMA
A Associação solicitou o agendamento 
de audiências ao chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, general Pina 
Monteiro, e ao Chefe do Estado-Maior da 
Armada, almirante António Silva Ribeiro, 
no âmbito dos contactos institucionais que 
tem desenvolvido na defesa dos direitos de 
todos os deficientes militares.

“Justiça igual para 
todos”
A Associação 25 de Abril (A25A) convidou 
a ADFA para participar no debate e no Se-
minário a realizar nas instalações da Fun-
dação Calouste Gulkbenkian, em Lisboa, 
no próximo dia 13 de março.
“O direito constitucional a uma Justiça igual 
para todos, continua por cumprir”, alerta a 
A25A, considerando que “esta é uma per-
cepção que a generalidade da opinião públi-
ca e publicada interiorizou como realidade 
premente: a Justiça não funciona bem!”
Mais informações na próxima edição.
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